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A venda e recente demolição do antigo Palacete das Lousas na Rua de Gonçalo Cristóvão, sacrificado, como tantos outros edifícios, ao progresso da cidade - velha pecha de que, infelizmente, o Porto não é a única cidade a sofrer - veio relembrar a esquecida Escola Raul Dória e o seu ainda mais esquecido Fundador, para com quem esta cidade contraiu enorme dívida, ainda em aberto. 

Quando há alguns meses passei naquela tão minha conhecida e querida rua, tão pacata e silenciosa nos anos que ali vivi, ao ver já meio demolido aquele edifício em que desabrochou e se desenvolveu o meu espírito, vieram-me à memória factos de há mais de 50 anos, que me pareciam já esquecidos e de repente voltaram a superfície. E lembrei-me então de que o trepidante Porto da nossa época, tão diferente desse Porto Capital do Trabalho dos começos do século actual, desconhecia completamente a Escola Raul Dória e a admirável acção do seu Fundador em prol do ensino prático da Contabilidade é do conhecimento desenvolvido das ciências afins. Que eu saiba, em parte alguma se escreveu a mais singela linha de evocação dos tempos áureos dessa Escola, já que seriam descabidos, por inúteis, quaisquer esboços de protesto contra a demolição de um edifício, que, se, esteticamente, brigava com o gosto-(aliás muito discutível) imposto pelos cânones da Arquitectura moderna, tinha, contudo, ligado às suas paredes um pouco desse orgulho de que os Portuenses eram outrora tão ciosos, porque a isso lhes davam direito os pergaminhos do Trabalho. 

Por isso me pareceu pertinente trazer a lume algumas notas evocativas e recordatórias da história da Escola Raul Dória, o mesmo é que dizer da biografia, infelizmente fugaz, do homem que a ergueu. 

Raul Mendes da Silva Dória nasceu nesta cidade a 6 de Janeiro de 1878.

E pela vida fora, sempre que se proporcionava a ocasião, jamais deixou de salientar o seu orgulho de ser “Tripeiro”

Filho do, ao tempo conhecidíssimo, industrial de alfaiataria José Maria da Silva Dória, oriundo de Coimbra, desde muito novo sentiu meu Pai decidida vocação pelos assuntos ligados ao comércio, o que o levou à matrícula no antigo Curso Superior de Comércio do Instituto Industrial e Comercial, onde teve por mestre, entre outros, o Dr. Paulo Marcelino Dias de Freitas, mais tarde Director daquele estabelecimento, e por quem meu Pai nutriu sempre grande admiração e estima. Por diversas vezes me recordo eu de ter visto o ilustre Professor, com o seu porte elevado, a sua ampla testa e o seu sorriso cativante, a presidir às sessões solenes comemorativas do aniversário da Escola Raul Dória. 

De espírito irrequieto, apesar da fragilidade da sua saúde, meu Pai manifestou-se de índole combativa, numa época em que se entrechocavam com violência duas ideologias antagónicas, assim se explicando que se encontrasse envolvido, com a quase totalidade da Academia portuense, nos tumultos provocados pela célebre Questão Calmon, que agitou violentamente o Porto no dealbar deste século. 

Mas nem os entusiasmos duma acção política de carácter romântico, nem a irrequietude da vida escolar com as suas festas e passeios ao país vizinho, lhe fizeram esquecer que estava a preparar-se para a vida: muito cedo, ainda estudante, ele entrou no caminho sempre depois seguido, e dele havia de fazer um verdadeiro sacerdócio: O Professorado. 

Efectivamente, nas escassas horas livres de que dispunha, ali na Pua de Santa Catarina, no seu modesto quarto de estudante, começou ele, em 1900 e a pedido do seu amigo Prof. Santos Pousada, a dar explicações de escrituração comercial a dois alunos daquele professor, ao que, como escreveria mais tarde, “acedi de boa vontade, sem me lembrar que este facto ia decidir do meu futuro inteiramente, pois que bem outro tinha destinado”. Alguns dos seus próprios contemporâneos do Instituto quiseram. receber as suas lições, desta forma se constituindo “com um pequeno grupo o curso que foi o gérmen da actual Escola”. 

Foi pois, ali, naquele modestíssimo quarto, de que muito bem me lembro, que se lançaram os fundamentos da obra que, anos depois, havia de levar o nome desta cidade a todo o País, à África, ao Brasil e até a muitos países do estrangeiro. 

A afabilidade de trato de meu Pai, por um lado, e o carácter absolutamente prático por ele imprimido ao ensino, por outro, deram-lhe certa aura, e daí resultou aumentar progressivamente o número de alunos, tornando-se já insuficiente o escasso espaço do quarto de estudante para comportar aqueles que o procuravam no desejo de aprender. 

Continuando os alunos a aumentar, no ano imediato verificou o jovem mestre que os “inscritos excediam a capacidade do quarto de estudante, em que os recebia” .Obtido o consentimento de meu Avô, alargou as modestas instalações pela demolição de uma parede, anunciando então a criação do Curso Comercial e Caligráfico, em que logo obteve o mais lisonjeiro êxito, levando isto meu Pai a pensar na possibilidade de mudar para local mais próprio, visto a sala ser já pequena para comportar o numero dos que ali iam buscar os ensinamentos de que careciam para o bom desempenho das suas funções. 

Tendo abandonado a frequência do Instituto no fim do curso por falta de tempo e dedicando-se ainda à profissão de guarda-livros, meu Pai hesitava em dar o passo em frente que decidiria da sua vida. Ao começar o ano lectivo de 1901-1902 teve a satisfação de verificar excedida a sua expectativa, e assim, no fim desse ano escolar, mudou o seu curso para um andar na Rua de Santo Ildefonso, Nº. 428, aí continuando, em mais larga escala, o seu labor docente. 

Sem propaganda, viu meu Pai a frequência do modesto curso aumentar, o que, daí a pouco, o obrigou a considerar a hipótese de nova mudança. A casa tornara-se pequena com a afluência de alunos, “os cursos iam funcionando independentemente pela enorme acumulação de matriculados”, pelo que ele “ia procurando impacientemente um outro edifício, mais amplo, com salas mais espaçosas, com mais luz, para onde pudesse mudar imediatamente a sede da Escola” 

Dou-lhe agora a palavra para historiar esse período heróico de gestação, de que depois havia de surgir triunfante a Escola que todos admiraram:

 “Resolvido o trilho a seguir, tinha de lançar-me de alma e coração a esta empresa que me fascinara e que, nascente ainda, era já prometedora e esperançosa. 

Entrado no caminho do magistério especial comercial, era mister dedicar-lhe todas as atenções, todos os cuidados, toda a força de vontade e toda a vontade de saber. 

O curso não podia continuar. Sofria o ensino, perigava a higiene e com ela os alunos, o que repugnava à minha consciência. Após alguns dias de perseverante procura, pôde enfim fechar-se contrato de aluguer da casa da Rua do Bonjardim, Nº.235, procedendo-se desde logo a reparos e instalação, e sendo inaugurada a nova sede em 30 de Novembro com o título já de Escola Prática Comercial” 

E, recordando a figura austera de meu Avô, seu guia e conselheiro de sempre,

meu Pai continua: 

“Em todo este trajecto, o conselho são de meu pai, foi o esteio seguro a que me amparei e que nunca me abandonou dedicada e amorosamente”.

É, pois, 30 de Novembro de 1902 a data da autonomia da sua Escola, que, até à sua extinção, em 196, sempre comemorou com mais ou menos luzimento. 

A primeira sede da Escola ficava, como se disse, na Rua do Bonjardim, em prédio de dois andares, em local hoje desaparecido após as demolições para alargamento das vias de acesso à Avenida dos Aliados e futuro edifício dos CTT. 

“Escola” não era, porém, apenas “curso”: o seu âmbito para alargara-se e, com ele, as responsabilidades. Sozinho meu Pai não teria possibilidades de ir mais além do ensino da Contabilidade e da Escrituração Comercial, o que, reconhecido, o levou a estabelecer, por um lado, programas para os cursos ministrados, e pelo outro a organizar um corpo docente capaz de lhes dar realidade, para o que procurou entre os professores mais conhecidos do Porto os que melhores garantias oferecessem de idoneidade moral e pedagógica. Muito bem me recordo do bondoso Charles Simon, primeiro professor de Francês, e daquele que muitos anos depois havia de ser meu amigo pessoal, José dos Santos Pêra, seu primeiro professor de Inglês. 

“O edifício moral levantado tão sómente pelo meu esforço - escrevia ele em 1910 - era ainda modestíssimo, como modesto é ainda hoje, mas, criado por mim, por mim desenvolvido e ampliado pouco a pouco, ligara-me a ele por laços de um sentimento quase paternal e sonhava-lhe já um futuro de desafogada independência, de sã virilidade, que me absorvia todos os poucos momentos de repouso”. 
Efectivamente, sempre o conheci dominado pelo seu sonho, vivendo única e exclusivamente para a Escola, que quase punha no mesmo plano que a família, parece que não distinguindo essas duas realidades uma da outra. 

Calígrafo e desenhista, “no intuito de desenvolver o gosto pela caligrafia”, hoje tão descaída sob os golpes do utilitarismo dos tempos, realizou meu Pai uma exposição dos seus trabalhos nas salas do Ateneu Comercial, o que constituiu mais uma maneira de chamar as atenções para a sua Escola, que no fim de 1903 publicava o seu primeiro programa impresso, arauto dos futuros e numerosos Anuários que tanto honraram a tipografia da Escola. 

O desenvolvimento da sua obra tomou tal incremento, que breve lhe apareceram os primeiros candidatos a alunos internos, que não pôde admitir por falta de alojamentos condignos. Pensou por isso em mudar mais uma vez. E, assim, dois anos depois de se ter instalado na Rua do Bonjardim, mudou meu Pai a sua Escola para o número 424 da Rua de Fernandes Tomás, prédio também de dois andares, ainda hoje existente, e de que, sendo eu muito criança, conservo vaga ideia. 

A esta mudança correspondeu nova alteração na organização dos cursos, que só então puderam tomar pela primeira vez a feição eminentemente prática, que depois os caracterizou, e que, infelizmente, ainda hoje falta às Escolas Comerciais do Estado. 

Continua meu Pai:

“ Uma vez na posse do novo edifício, em novas bases se assentou o ensino comercial, especialidade da Escola, criando para tal fim uma instalação completa sob o plano adoptado nos melhores estabelecimentos comerciais e em escolas congéneres estrangeiras, secções, de Banco, Agentes, Caixa, Correio, Correspondentes, etc., que, como auxiliares indispensáveis do ensino verdadeiramente prático, há muito trazia in mente”.
E, para “garantia da proficuidade do ensino na Escola” estabeleceu os exames finais, que desde então, sempre fizeram.

Fixou o curso de Guarda Livros em três anos, cada um com 5 disciplinas e chamou, logicamente, novos professores. Forçado pelo desenvolvimento que o seu estabelecimento de ensino tomara, fez registar-lhe o nome com aquele que conservou até à sua extinção: Escola Prática Comercial Raul Dória.

Para demonstrar a proficuidade e importância do seu ensino, meu Pai realizou nova exposição de trabalhos, desta vez dos seus alunos e no próprio edifício da Escola, o que a fez subir de importância, atraindo novos alunos. 

Levado pelo seu velho sonho de introduzir a vida real no ensino da Contabilidade, à documentação que criara para utilização nas aulas práticas, meu Pai acrescentou “notas de banco”, a moeda de cobre e de ouro. e as próprias estampilhas postais e fiscais, inovação que foi exclusiva sua e jamais por mais nenhuma escola adoptada. 

Ao iniciar o ano lectivo, cada aluno de aulas práticas recebia, juntamente com os livros de escrituração e documentação respectiva -facturas letras, recibos, livros de cheques, cadernetas de depósitos, papel de carta timbrado, etc. - uma certa quantidade de “dinheiro” em moedas e notas, parcela do seu “capital”, de que se serviria no decurso do ano para as suas transacções, e isto dava a cada aluno tal convicção que, em muitos casos, se convencia de, na realidade, ser o gerente da sua casa comercial. 

Instalaram-se vários “escritórios” que “transaccionavam”, com os alunos das aulas de Escrituração, havia troca de correspondência entre eles, em português, francês e inglês, conforme as circunstâncias; o aluno ia à secção do correio comprar as estampilhas necessárias para franquear as cartas que escrevia, vindo as que recebia da Inglaterra, da França e da Alemanha devidamente estampilhadas com selos do respectivo país ...com o dístico “Raul Dória”- Porto. 

No “Banco” efectuavam os depósitos do excedente da “Caixa”, que, sempre que necessário, levantavam por meio de cheque. 

Num tempo em que ainda pouco se utilizava a máquina de escrever, a correspondência era feita com tinta hectográfica, pois, para obedecer ao preceito do Código Comercial, teria de ficar copiada no livro da correspondência. 

Que admira, pois, que ao sair daquela Escola, e ao entrar na vida- prática, cada aluno sentisse a impressão de continuar os seus trabalhos práticos, sob a orientação e olhar vigilante do seu Director ?

Mas este foi mais longe. Com o aumento de frequência, no ano lectivo de 1905-1906 - já importante para o tempo - houve necessidade de imprimir muitos mais documentos destinados aos trabalhos práticos, do até então fora preciso. 

Não hesitou meu Pai: instalou no próprio edifício da Escola uma pequena tipografia que, que durou, ampliada, muitos anos após o seu falecimento.

Em 3 de Dezembro de 1905 realizou-se a primeira festa comemorativa do aniversário da Escola, sendo oferecido ao Director um banquete pelos seus alunos e uma mensagem em pergaminho, que piedosamente conservo. Foi a primeira duma série que durou ininterruptamente até ao falecimento do meu Pai.

Mas as suas ideias continuavam a evoluir no sentido de fazer sempre mais e melhor; ele era e sempre foi um idealista insatisfeito, que, para dar realidade ao seu pensamento, quase nunca se preocupou com os meios materiais para atingir o seu fim. 

Em Maio de 1906 vai pela primeira vez a Paris no intuito de visitar os mais importantes estabelecimentos de ensino prático comercial da capital francesa. Durante 20 dias estudou cuidadosamente os métodos da Escola Pigier (que depois adoptaria, devidamente modificados na sua Escola), a Escola dos Altos Estudos Comerciais, e Escola Superior de Comércio, a Escola Superior de Ensino Comercial, o Instituto Contabil Léautey e muitos outros, oficiais e particulares, cujos processos o impressionaram bastante e contribuíram para melhorar o que ele já tinha aplicado.

Tendo visitado a Escola Profissional e Doméstica, entusiasmou-se com o ensino prático ali ministrado às raparigas francesas preparando-as para a vida da casa, pelo que, depois de regressar, lançou o seu novo curso Economia Doméstica, destinado às Senhoras, tendo contratado sete professoras que leccionavam Costura e Corte, Culinária, Higiene Doméstica, Bordados, Economia e Escrituração Doméstica, etc.

E se nos lembrarmos de que isto se passava nesta cidade,. quando o século tinha apenas 6 anos, e, sobretudo, quando os velhos preconceitos, vindos do fundo dos tempos, ainda imperavam soberanos, como surpreender-nos de que a iniciativa arrojada do idealista fracassasse lamentavelmente ao fim de pouco tempo? Quem poderia admitir que uma rapariga, pondo de lado a velha educação de “menina prendada”, pudesse frequentar uma escola onde aprendesse aquilo que, afinal, era apanágio apenas das criadas de servir, das costureiras e das enfermeiras, todas elas com duvidosa classificação no nosso meio acanhado? 

Para que servia a uma mulher fazer as contas da sua casa, organizar um orçamento e procurar avaliar ao fim de cada ano os resultados da “gestão”, da sua casa? Lá estava o pai ou o marido para suprir os défices, prover a todas as falhas que ocorressem no decurso do ano 

Não, os tempos não eram ainda propícios a ideias tão “revolucionárias” A mulher ainda era “planta de estufa”, que não convinha dali retirar para se não estiolar ou perder. O Romantismo imperava ainda nas alunas e o “namoro” era a grande saída para o futuro, sabiamente cultivado por toda a jovem “prendada”, que ao piano martelava as valsas de Chopin ou a cançoneta em moda, recém-chegada de Paris. 

Compreende-se, portanto, que magoadamente meu Pai escrevesse na abertura do Anuário de 1909-1910, ao historiar o caminho já percorrido

“Mal compreendidas, porém, no nosso acanhado meio social estas tentativas de rápido avanço, acostumado tão somente este desventurado país de analfabetos a caminhar apenas em passo trôpego na retaguarda de todos os outros, lugar a que se habituou e de que não há estímulo que possa arrancá-lo, o novo curso não logrou as mesmas simpatias que acolheram os cursos comerciais para o sexo :

Masculino e a sua primeira frequência a breve trecho fez prever o seu encerramento.

País essencialmente de imitadores, onde pouco se produz e quase tudo se vai buscar em cópia grosseira e sem, na maioria dos casos, as modificações necessárias à mudança de meio, à França, à Inglaterra; país onde não se fala senão na educação inglesa; e onde numa febre de imitação nada mais se faz do que macaquear com pretensão o que é naturalidade atávica de raça ou de família, não aceitou o curso de Economia Doméstica cujo encerramento se tornava inevitável, depois de uma instalação caríssima, de um dispêndio enorme com a sua prática, sobretudo na secção de arte culinária, cujos produtos eram distribuídos pelos pobres. 

Efectivamente, após um ano lectivo apenas de duração, o curso que eu julgava destinado a modificar profundamente a administração do lar doméstico, entre nós, feito geralmente sem ordem e sem método, sem uma escrita simples mas completa, por onde o guarda-livros da família - a mulher - possa todos os dias, a cada instante, avaliar da sua situação económica e contrabalançar a receita com a despesa, o curso que havia de dar à administradora do lar doméstico a segurança da sua administração e a confiança nos seus resultados em face dos processos económicos aprendidos e dos números sempre patentes, tinha de encerrar-se até que o país, melhor compreendendo o valor intrínseco do que de 

útil lhe oferecem, em vez de desprezá-lo como conscientemente e levianamente faz ainda, permita a sua reabertura e desafogado funcionamento”.

O homem habituado a triunfar deparava o seu primeiro revés: daí a sua mágoa. 

O meio não o compreendia, porque as suas vistas transcendiam em muito as mais ousadas dos pouco ousados tempos, e talvez até começassem a ver nele uma pessoa um tanto excêntrica, com o seu quê de lunático por querer misturar coisas tão dispares como a Culinária e a Contabilidade...

O espanto do pitoresco Fr. Januário perante os processos administrativos do Jorge da Casa Mourisca ... 

Mas a Escola continuava a singrar. E se o curso de Economia Doméstica jamais pôde ressuscitar, o de Guarda-livros era cada vez mais frequentado, levando meu Pai a fazer a propaganda nas Ilhas, no, Ultramar e no Brasil. 

Explica-se, pois, porque, pouco mais de dois anos decorridos sobre a instalação da Escola na Rua de Fernandes Tomás, o prédio se tornasse exíguo para o fim a que o haviam destinado. A velha ideia surgida no modesto quarto da Rua de Santa Catarina era uma bola de neve a aumentar de volume. Mas onde instalar, condignamente, a sua Escola? Era este o problema premente, quase angustiante, de meu Pai.

“Consultei meu Pai sobre a situação, resolvendo com acordo da sua opinião, que se tentasse a organização de uma sociedade por obrigações que, com um capital relativamente pequeno, permitisse a compra ou construção de edifício onde a Escola pudesse instalar-se definitivamente e permanentemente. 

O espírito do capitalismo português, porém, não lhe deixou ver com clareza os fins, os intuitos, a segurança da empresa, que, assente já em só1idas bases, só poderia garantir uma razoável se não boa colo- cação de fundos, como o decorrer do tempo suficientemente se encarregou de demonstrar”. 

Efectivamente não surgira ainda a era da euforia do “ensino comercializado”, com a disseminação de aulas e colégios particulares pelo País a anunciarem nos jornais com parangonas as percentagens brilhantes de aprovações. Nesses tempos, quase pré-históricos, montar uma escola nos moldes daquela, pressupunha boa dose de arrojo e outra tanta de abnegação (se não de ingenuidade.), para arrostar com o incerto futuro, independentemente dos resultados obtidos positivos da conta de Lucros e Perdas. Porque Raul Dória, contabilista até à medula, esquecia-se de tudo o que aprendera quando se tratava da sua Escola! O que, acima de tudo, queria era servir os outros. a comunidade. Tendo em conta primacialmente os interesses alheios, esquecia-se com muita frequência dos seus próprios ... Atitude paradoxal! 

Lançou-se, pois,  à busca da casa para ali instalar a sua Escola. E um dia, o acaso deparou-lhe o edifício que parecia vir ao encontro dos seus desejos. Ali à Rua de Gonçalo Cristóvão, nesse tempo deserta, ainda mal guarnecida de prédios e com um ar muito provinciano, erguia-se imponente palacete, silencioso e sombrio, com o seu quê de misterioso, de janelas sempre cerradas e as ervas bravas a crescerem no jardim abandonado. Corriam de boca em boca histórias abracadabrantes acerca do edifício: que fora construído por um indivíduo à imagem de outro semelhante que um seu irmão edificara, tendo aquele, por inveja, mandado incendiar o primeiro edifício, depois do que o suposto incendiário morrera e a sua "alma penada”, vinha com frequência à sua casa ...E isto afugentava os possíveis locatários. 

Apesar de na sua juventude meu Pai se ter dado às práticas espíritas das consultas às mesas de pé de galo, como divertimento e para desfrute de ingénuos, a verdade é que não cria em tais abusões. Viu o edifício, grandioso com o vasto jardim à frente e enorme quintal à rectaguarda, ladeado a poente pelo desaparecido Horto Municipal, e agradou - se dele. Rapidamente entrou em negociações para o seu arrendamento, sem olhar a mais nada senão ao interesse da Escola, que a 9 de Outubro de 1907 se instalava no prédio da Rua Gonçalo Cristóvão, agora lamentavelmente destruído 

Antes e obviamente haviam-se feito as obras necessárias e adaptação daquele enorme casarão ao fim que meu Pai visava, e o conforto. aliou-se à utilidade. No dia indicado, meu Pai, ladeado  por meu Avô, agora administrador da Escola, e pelos professores, recebeu a Imprensa que fora convidada a assistir à inauguração das novas instalações. E ao recordar este passo da sua carreira  três anos mais tarde, escrevia: 

“A empresa alargava-se, as responsabilidades aumentaram e o serviço de secretaria com os cuidados da direcção e os encargos de professor, eram trabalhos demais para um homem só. 

Entendi então pedir mais urna vez o auxílio valioso de meu Pai, mas agora de urna forma mais positiva e material, entregando-lhe a parte administrativa da Escola, que ele de bom grado tomou sobre si. 

Desde este momento passou, pois, a ser não só o conselheiro amigo e sincero mas um cooperador importantíssimo da obra em que indirectamente vinha colaborando também.”

O filho reconhecido prestava justiça ao Pai, que sempre o amparara na vida e lhe proporcionara desinteressadamente os meios de realizar as suas iniciativas. 

Ao comemorar-se o 5º aniversário da Escola, prestaram os Professores a meu Pai homenagem de admiração, oferecendo-lhe o retracto a óleo pintado por mestre Júlio Ramos, retracto que é há largos anos o Génio Tutelar do meu modesto gabinete de trabalho. 

Em Abril de 1908 iniciou-se a publicação do órgão da Escola Hermes, dirigido pelo professor e notável iluminista Hugo de Noronha, revista de que infelizmente não consegui um único exemplar, embora dela me recorde bem. 

Com as novas instalações abre-se uma nova e brilhantíssima era na história da Escola Raul Dória, iniciando-se uma, série de conferências e palestras a cargo de professores da Escola, que se inauguraram com uma de meu Pai acerca das “Vantagens da escrituração comercial” Ao tempo encontravam-se envoltas na mesma faixa a Contabilidade e a Escrituração, pelo que tantas pessoas, até de vistas largas e de cultura especializada, confundiam aquela com o cálculo comercial e consideravam esta como simples arte facilmente acessível e, assim, sem importância de maior. 

Curioso de tudo quanto em França se publicava acerca da disciplina que regia, meu Pai adquiriu numerosos livros, muitos dos quais possuo, de mestres eminentes. Passou-lhe porém despercebido o nome ilustre de Dumarchey, que aliás publicou a sua obra fundamental no ano em que se iniciou a I Grande Guerra, o que explica que no nosso Pais só tarde o nome do mestre de Lyon se tornasse conhecido depois de o professor J. Lopes Amorim, então lente do extinto Instituto Superior de Comércio do Porto, se ter devotado à missão de lhe divulgar o sistema. Mas então já meu Pai era falecido havia sete anos. 

Incansável nos seus esforços de levar cada vez mais longe a sua acção docente, havia meu Pai, dois anos antes da mudança da Escola- para. Gonçalo Cristóvão, publicado um voluminho muito ,curioso , Dicionário Prático Comercial, inspirado no Dictionnaire Comptable Commercial et Juridique de Pigier, seu mestre, e que veio. a. ser o antecessor do futuro Dicionário Prático de Comércio editado. 12. anos mais tarde. 

Não foi aquele pequeno volume a primeira obra didáctica de meu Pai, pois em 1903 já editara um opúsculo intitulado Breves noções de Escrituração e Contabilidade Comercial, que se vendiam ao tempo a 200 réis e de que não conheço nenhum outro exemplar além do que possuo. Foi, portanto, este volumezinho de 48 páginas, colectânea de regras e normas para a aprendizagem da teoria da Contabilidade e do Cálculo Comercial, o ponto de partida para uma série de obras depois compiladas por meu Pai, incansável nesse esforço. até, à própria hora da morte. 

Em 10 de Agosto de 1908 iniciou ele a publicação da revista O Guarda – Livros , que, com algumas interrupções, durou até 1 de Março de 1914. 

No antelóquio com que abre o 1º  número, escreveu o autor: 

“Como um dos mais profícuos meios para a vulgarização da escrituração comercial e de tudo o que com ela se relaciona, projectava eu, desde muito novo, lançar à luz da publicidade, uma revista, na qual fosse expondo, progressiva e gradualmente, as matérias necessárias, para se alcançarem os conhecimentos necessários naquela difícil ciência. 

O medo, porém, de que me julgassem fátuo ou ganancioso, inibiu-me até agora de mostrar essa publicação, para a qual, aliás, comecei há muito a trabalhar, coligindo notas, aproveitando livros, joeirando ideias, de modo a poder iniciar essa publicação logo que se me oferecesse ensejo. 

Ultimamente, os reiterados pedidos de amigos e o avultadíssimo número de alunos e de empregados de comércio que solicitavam de mim conselhos e indicações, venceram a relutância que eu tinha de publicar o produto de tanto trabalho e vigílias, e resolvi-me a começar a publicação. 

É por isso meu fim único o ser útil à classe dos empregados de comércio, especialmente àqueles que por carência de recursos, não podem obter trabalhos completos de escrituração comercial. 

O meu trabalho vai, com certeza, merecer censuras da critica: porém, além de me não considerar intangível, aceitarei do melhor grado as opiniões, conselhos e controvérsias dos entendidos. 

Não é meu intuito também fazer uma revista por tempo ilimitado, pois o tempo de que disponho é pouquíssimo. Conto desenvolver todo o assunto que me propus tratar em 2 anos, isto é, em 72 números” 

Afinal, por força das circunstâncias, a que não foram alheias as preocupações e canseiras da direcção da Escola, O Guarda - Livros consta hoje de 4 vol. com 84 números, rareando extraordinariamente no mercado livreiro. 

Ainda neste ano de 1908 abalançou-se meu Pai a uma empresa que, como se verá, jamais pôde ver realizada e, infelizmente, jamais pôde realizar-se: A oficialização do ensino ministrado na Escola. 

“Animado pelo desejo de tornar a Escola um estabelecimento modelar e sobretudo de dar ao comércio do país em geral e ao do Porto em especial uma garantia segura da proficiência do ensino ministrado na Escola, nova tentativa fiz em Lisboa para conseguir que o Ministério do Reino pela Direcção da Instrução Pública, Comércio e Indústria, pela Direcção das escolas a seu cargo, nomeasse um delegado que oficialmente presidisse aos exames finais, dirigindo-me em memorial aos respectivos ministros, falando pessoalmente com os deputados Dr. Tavares Festas, João Pinto dos Santos, Queirós Ribeiro, Conde de Paço Vieira, Afonso Costa, etc., e com o Ministro da justiça Sr. Campos Henriques e a todos oferecendo um álbum expressamente impresso com fotografias das aulas, fac-símiles de documentos notas, selos, estampilhas, etc., em uso nas transacções de ensino na Escola. 

Ainda desta vez, mau grado prontificar-me a pagar pelo cofre da Escola todas as despesas que tal comissão originasse, a minha tentativa resultou sem efeito”.
E comenta o meu Pai:

“Mais uma vez o acanhamento de vistas dos dirigentes do país por motivos que não é fácil descobrir, impede que a Escola preste ao comércio e à Nação os serviços que dela se podiam esperar. 

Mais uma vez uma empresa que podia prestar serviços importantes se vê apertada no âmbito acanhado do seu próprio esforço porque o Estado lhe nega o seu auxilio moral, único pedido porque os encargos materiais que tal auxílio acarretasse ficavam a. cargo da Escola”
Outro que não fosse o lutador tenaz, de aspecto fisicamente frágil, teria desistido e talvez deixasse soçobrar a empresa receoso das responsabilidades que todos os dias surgiam e se acumulavam assustadoramente. 

Mas Raul Dória tinha na alma esse quid imponderável que faz os grandes homens de todos os tempos, a tenacidade, a teimosia mesmo, que levou Gil Eanes a dobrar o Bojador, Colombo a atravessar o Atlântico, Papin a descobrir o princípio da máquina a vapor, Newton à lei da gravidade, Pasteur ao combate da raiva, e tantos, tantos outros menos conhecidos, alguns ignorados, que, presos de um sonho, tudo sacrificam pelo bem comum. 

Meu Pai, salvaguardadas as distâncias do tempo e do meio em que ele. e os outros citados viveram, tinha a mesma chispa espiritual dos grandes descobridores. Diz-se que, perguntando a Newton como chegara a descobrir a sua célebre lei, respondera: “Pensando sempre nela”. 

Mutatis mutandis, poder-se-ia dizer que Raul Dória ergueu a sua Escola até onde ela chegou, também “pensando sempre nela”. 

1908, que foi um ano crucial na vida política portuguesa, veio a ser, em contrapartida, um ano áureo para meu Pai e sua Escola. 

Comemorou então o Brasil, com brilhantismo, o primeiro centenário da abertura dos seus portos ao comércio internacional (eufemismo a encobrir o comércio inglês, em favor de quem o Gabinete de Londres impusera essa providência, estando Portugal ocupado pelas tropas de Junot), com uma Exposição Nacional, a que a Escola Raul Dória concorreu enviando para o Rio de janeiro quadros com numerosas fotografias das instalações, programas, publicações editadas pela Escola, etc., tendo meu Pai o gosto de, tempos depois, saber que fora premiado com medalha de prata, sendo conferida à sua querida Escola a medalha de ouro, o que ele comentou depois: 

“Se o facto em si pode constituir vaidade, nem a sinto pelo prémio, nem pela distinção entre os concorrentes congéneres, nem tão simplesmente pela certeza de que os trabalhos, a organização, o ensino, os métodos seguidos, mereceram a plena aprovação de júris competentes e imparciais. 

Este facto nada mais constituiu para mim do que o reconhecimento dos alicerces em que assentava a Escola, que eu não queria tomar como tão fortes, se bem que os suspeitasse suficientemente seguros”
Pensou ele nessa altura, mais uma vez, constituir urna sociedade que permitisse impulsionar e levar mais longe a sua iniciativa, mas ainda desta vez não obteve êxito. Não é fácil transmitir a outrem a chama que nos anima, sobretudo quando outrem considera as empresas pelo. prisma do utilitarismo.Com mágoa, aliada a íntima, satisfação, escreveu meu Pai: 

“Não compreenderam ainda, não acorreram ao convite. 

Como que apressando-se a animar-me no abatimento destes insucessos, a matricula, mal abriram os anos lectivos, ficava logo superior às dos anos antecedentes tanto no externato como no internato”.
E em 30 de Novembro de 1909 comemorava-se o 7º aniversário da Escola, com um brilho que excedia o das comemorações passadas. Realizou-se um banquete de 100 pessoas no refeitório da Escola, durante o qual professores e alunos entregaram a meu Pai uma mensagem e pela primeira vez se franquearam ao público as portas da Escola para que quem quisesse fosse ver com os seus próprios olhos como a vontade de um homem só e pobre pudera erguer uma obra cujo nome já percorria todo o País. 

Nesse ano volta meu Pai a sair da sua terra, desta vez para ir a Madrid, e a Bilbau, cujas Escolas Superiores de Comércio visitou minuciosamente, “observando os métodos de ensino, organização, livros adaptados, sistemas de escrita, exercícios práticos, etc”

Ainda este ano de 1909 publica o Guia ele Escrituração Comercial, o primeiro volume desenvolvido da sua obra que dedica a seu Pai, aí compendiando tudo o que poderia contribuir para auxiliar não só os seus alunos, mas também os empregados de escritório. Pode dizer-se que deste volume saíram todos os que posteriormente publicou, pois, a par das noções elementares preparatórias do estudo da técnica contabilística, e da descrição dos documentos comerciais mais correntes, contem ainda noções resumidas de contabilidade aplicada - bancária, industrial, agrícola, de seguros, de transportes, marítima, do caminho de ferro e doméstica, concluindo com numerosos problemas de aplicação, contendo ainda uma pequena monografia para a prática da escrituração. 

Ao concluir a introdução ao Anuário de 1909-1910 já citado, escreveu meu Pai modestamente :

“Não é certamente ao esforço de um homem só que se deve atribuir o incremento e solidez de uma empresa, seja. ela de que natureza for, e, se bem que em dez anos de ensino gradualmente venha empregando toda' a minha boa vontade, todo o meu entusiasmo à obra do ensino comercial a que me abalancei é certo que valiosíssimos cooperadores tenho tido na árdua mas honrosa tarefa da preparar os homens de amanhã, os comerciantes do futuro, ilustrados e conhecedores do seu mister, capazes de colocar-se sem receio a par dos que, para outras profissões, de outras escolas provêm. 

Meu pai com o seu conselho e maneira de ver sempre sensatos e razoáveis e os professores a quem tenho encarregado a regência das disciplinas dos cursos estabelecidos, têm sido os auxiliares, os cooperadores valiosos da empresa a que meti ombros e cujos nomes como tal na sua história devem ficar”.
Além de modestíssimo, fugindo de tudo o que de perto ou de longe transpirasse exibicionismo, meu Pai jamais se mostrou ingrato com aqueles que de qualquer forma o auxiliaram ou com ele colaboraram. Por seu lado ajudou alguns a subir na escalada da vida, e, desses nem sempre recebeu o tributo da gratidão a que tinha jus, tendo ainda o desgosto de ser malsinado, caluniado e até atraiçoado por aqueles que se sentiam incomodados pela sombra gigantesca de um homem de baixa estatura. 

Mas meu Pai, se um momento vacilava, desgostoso com a calúnia soez, breve se retemperava, seguindo inalteravelmente o seu caminho, com os olhos postos na sua Escola, a avançar agora a todo o pano. O nome dela já era discutido, não só no País mas também na vizinha Espanha e, principalmente no Brasil, de onde vinham numerosos jovens desejosos de se instruírem convenientemente nas lides comerciais que os habilitassem depois a singrar na vida. O Anuário era agira procurado ansiosamente, esgotando-se rapidamente os 3.000 exemplares do de 1909-1910.

Publicado ainda com o nome de Programa, no ano lectivo de 1910-1911 surge com o nome de Anuário.. que conservará até 1928, ano em que se publica o último. Os cursos foram aumentados, passando a ser sete: Preparatório, Elementar, de Empregado de Escritório, Complementar, de Guarda - Livros e de Esteno - Dactilógrafo. 

Mas de todos, era o Curso de Guarda - Livros o que maior frequência demonstrava, sendo de 106 alunos no ano de 1910-1911 numa frequência total de 234 alunos. Continuaram as matérias deste curso a distribuir-se por 3 anos, número que se manteve até alguns anos após o falecimento de meu Pai. Mas as cadeiras passaram a ser em maior número, como era obviamente de esperar com o aperfeiçoamento da técnica pedagógica. Nos 3 anos, as cadeiras de línguas, Aritmética e Escrituração ocupavam número razoável de tempos lectivos, única forma de o aluno adquirir sólidos conhecimentos e, assim, impor-se pela cultura especializada. 

O novo curso Preparatório criou-se com o “fim principal de habilitar os alunos que pela sua falta de preparação não possam matricular-se logo”, nos cursos mais desenvolvidos professados na Escola. Que tal ideia era perfeitamente compreensível veio demonstra-lo o próprio Estado quando, muitos anos depois da instituição das Escolas Técnicas, reconhecendo a carência de desenvolvimento, mental dos rapazes e das raparigas de 10-12 anos para a assimilação de matérias constantes do Curso Geral de Comércio,. criou o Ciclo Preparatório de 2 anos, obrigatório para todos os alunos dos cursos diurnos que queiram seguir qualquer curso profissional. 

Em 15 de Novembro de 1910 saiu o 1º número da 2ª série de O Guarda - Livros, profundamente remodelado, em excelente papel e copiosamente ilustrado, com vária colaboração de professores da Escola e amigos do Director. Perdeu a revista a antiga feição pura- mente técnica, passando a estar dividida em várias secções como Economia Política, Escrituração, Geografia, Direito Comercial, Direito Fiscal e Aduaneiro, etc., uma de Bibliografia e outra curiosamente denominada “Pontos nos ii”, em que se fazia a critica de certas atitudes tomadas por aqueles que, na sombra, iam procurando insidiosamente menoscabar uma obra que dia a dia assumia aspectos cada vez mais grandiosos. 

No Diário do Governo de 22 de Novembro de 1910 publicou-se uma Portaria do Ministro da Instrução a aprovar os livros e os cadernos de caligrafia que deviam passar a adoptar-se no Ensino Primário, tendo sido incluídos no número destes os Exercícios Caligráficos de meu Pai, que recebeu então um galardão que muita satisfação lhe deu. 

Outro justo motivo de satisfação teve ele ao receber um ofício do Presidente da Câmara Municipal do Porto, ao tempo o Dr. Nunes da Ponte, que, agradecendo o convite para assistir à Sessão Solene comemorativa do 8º Aniversário da Escola, lhe comunicava que:

“a Câmara aprovou, por unanimidade, que na acta desta sessão ficasse exarado um voto de louvor e congratulação pela forma como ministrais o ensino prático e teórico do comércio, na Escola que, com tão superior. competência, dirigis.”
Neste mesmo Anuário voltam a anunciar-se os cursos para Senhoras, desta vez integrados na orientação geral dos cursos masculinos, visto os antigos cursos femininos não terem tido êxito, como acima referi. Desde então, e dentro do critério correspondente ao tempo, a frequência feminina, ao principio exígua, teve aulas em separado, até ao momento em que se instalou no antigo Largo da Trindade em edifício próprio, funcionando com certa regularidade até à extinção dessa filial da Escola. 

Neste Anuário, e anunciando este curso, escreveu-se judiciosamente:

“A mulher pode muito bem e justamente desempenhar o maior numero das profissões até hoje de exploração exclusiva do homem. 

A mulher tem organização mental para assistir a tais trabalhos; e se até ao presente tem estado deles arredada ou inibida de os praticar é, a nosso ver, só porque o péssimo preconceito histórico de a reconhecer como criatura inferior, não tem podido ser refutado com as provas que se adquirem depois de a preparar com uma educação prática, regular e paralela à do homem. 

Não é este o lugar mais próprio para combater o critério hereditário que tem desapossado a companheira do homem dos direitos que por condição social lhe deviam ser reconhecidos e garantidos. 

Entretanto, não deixaremos de assinalar a injustiça, que, em última análise, só tem prejudicado o próprio homem” 
Tais palavras, escritas ao findar a primeira década do século, tinham muito de revolucionário. E só quem se criou e educou no ambiente do tempo pode hoje medir bem o seu alcance, pois ninguém, entre os nascidos depois, será capaz de visionar, hoje que a mulher não só atingiu igualdade social com o homem, mas também em certos sectores, a ultrapassou, qual era a sua situação inferior nesse tempo. 

Nesse ano de 1911, em Abril, aproveitando as férias da Páscoa, voltou meu Pai a Paris, desta vez acompanhado de meu Avô, e desta viagem, como se verá, vão sair grandes e profundas reformas na Escola. 

No ano lectivo de 1911-1912 , efectivamente, houve reestruturação na organização dos cursos, introduzindo-se no de Guarda - Livros novas cadeiras: Cálculo Comercial, História e Higiene. no Curso Secundário de Comércio, mais tarde denominado Curso Superior de Comércio, com 4 anos, introduziram-se cadeiras de Ciências Físicas (com 2 partes: Física e Ciências - Naturais) no 3º ano, e Química no 4º ano, e ainda Língua alemã, Esperanto, Matérias - Primas e Desenho. 

A Escola contava então 16 professores efectivos, incluindo o Director, 6 professores auxiliares,  para os cursos práticos, além de 3 professores especiais, que eram o de Educação Física, o de Música e o de Dança. Cuidadosamente seleccionados, constituíam um núcleo homogéneo de pedagogos de alto valor, uns, apenas no começo da carreira em que mais tarde se notabilizaram, outros, já na plena posse das suas faculdades, sendo-me hoje grato recordar esses nomes, alguns dos quais foram meus mestres e meus amigos: o Dr. António Barradas, o Cap. António Dias Pimentel, o Dr. Artur Abeilard Teixeira, o Prof. Humberto Beça, o Prof. Hugo de Noronha, o Dr. Raul Tamagnini Barbosa, o Prof. José dos Santos Pera, a conhecidissima professora de Alemão Frau Else Heimburg, que a 1ª Guerra Mundial obrigou a emigrar, o não menos distinto e bondoso Prof. Charles Simon e tantos outros que vieram depois ampliar o quadro do Corpo Docente em face das exigências cada vez maiores da expansão da Escola. 

Neste ano volta meu Pai mais uma vez a interessar-se a fundo pela oficialização dos cursos da sua Escola, na suposição de que, com a mudança das instituições políticas do País operada no ano anterior, poderia ser agora mais feliz. 

No Anuário de 1911-1912 escreveu-se, depois de referir quais haviam sido as progressos do ensino no estabelecimento:

“Em face de todo este resultado, e certa, a Escola, de que o Estado só teria a lucrar com o seu aproveitamento para o ensino oficial ou semi oficial, tem Ela por várias vezes e por diversos meios, procurado chamar os governos do pais a uma entente, donde, não provindo perdas para qualquer das partes, resultassem os maiores benefícios para o pais. 

Tanto antes como depois da implantação da República, tem procurado esta Escola a sanção oficial para os seus diplomas, não a sanção como favor incondicional, mas a sanção fiscalizada por uma inspecção especial sem encargos para o Estado, e concedida apenas para os diplomas que merecessem a aprovação dessa mesma inspecção. 

Por que tem o Estado hesitado em conceder uma tão justa aspiração, com que esse mesmo Estado era o principal beneficiado, não o averiguamos nem para aqui vem, se é certo que mantém ele em muito piores condições de organização e instalação as Escolas Elementares de Comércio, cujos resultados têm sido pouco compensadores do sacrifício que representa a sua manutenção. 

Felizmente, tal indecisão parece próxima do seu termo, e dum último esforço junto do Governo da República e do Congresso Nacional, resultou parecer que a fiscalização oficial ao ensino comercial particular será brevemente um facto de que só a Escola Raul Dória tem a orgulhar-se, porque só aos seus esforços será devida, se o projecto de lei, já apresentado em sessão da Câmara dos Srs. Deputados, merecer a aprovação do Congresso”.

Efectivamente fora apresentado, na Câmara dos Deputados em 2 de Maio de. 1912, um projecto de lei, que no dia 6 se publicava no Diário do Governo, e que transcrevo para elucidação dos leitores: 

“Art. 1º O Governo reconhece os serviços prestados à causa da instrução pública técnica profissional pelas escolas particulares do tipo da Escola Prática Comercial Raul Dória, da cidade do Porto, e como tal obriga-se a fiscalizar duma forma acidental o funcionamento dessas escolas. 

Art. 2º A fiscalização de que trata o artigo antecedente será feita por meio de inspecções realizadas por um professor de instrução secundária, superior ou especial,. nomeado para. tal fim pelo Director do Instituto Superior Técnico e no Porto pelo Director do Instituto Industrial e Comercial da mesma cidade. 

Art. 3º Sempre que os inspectores declarem as escolas de que trata o artigo 1º regularmente constituídas e preenchendo o fim a que se destinam, poderão os directores das mesmas escolas pedir a assistência dos aludidos funcionários aos seus exames e os quais, desde que se conformem com as decisões do júri, deverão autenticar as certidões. 

Art. 4º A inspecção de que trata a presente lei é gratuita, mas pelo serviço de assistência a exames, a que se refere o art. 3º, o emolumento a cobrar pelo inspector é de 2$000 réis diários, que será pago pelo Director da Escola”
O referido Projecto de Lei era subscrito por 31 deputados, à cabeça dos quais figurava a nobre figura do Dr. Angelo Vaz, grande amigo de meu Avô e de meu Pai, e entre eles contavam se os nomes de Santos Pousada, do Dr. João Barreira, do Dr. J. Jacinto Nunes, do oficial do Exército José Pala, do mais tarde glorioso marinheiro José Botelho de Carvalho Araújo, etc. 

Como se vê, tratava-se de lei de que poderia beneficiar qualquer. escola técnica desde que a sua organização se equiparasse à da Escola Raul Dória, não podendo vislumbrar-se favoritismo de que meu Pai, tão pundonoroso, pudesse vir a beneficiar. 

Mas as palavras do antelóquio do Anuário de 1911-1912 traduziam regozijo prematuro: o que não fora possível nos últimos dias do antigo regime não se mostrava viável nos primeiros dias do novo, a despeito das esperanças alimentadas por meu Pai. “Agulha ferrugenta”, introduziu-se na maquinaria legiferante e o projecto de Lei não passou de projecto. 

Entretanto, o lutador denodado e incansável, dotado de uma tenacidade tão pouco habitual entre os portugueses, começava a ser atacado do mal que o vitimaria dez anos passados, e o obrigou a delicada intervenção cirúrgica, aliás sem resultado, por erro de diagnóstico que só nos últimos meses de vida pôde fazer-se correctamente, mas quando já não havia remédio. 

Este ano de 1912, a par do contratempo provocado pela doença de meu Pai (que desde então sempre seria um valetudinário, frequentemente acamado, o que lhe perturbaria extraordinariamente o sistema nervoso aguçando-lhe a sensibilidade de maneira patológica), trouxe também notáveis progressos de ordem material com a instalação das oficinas de tipografia e encadernação nos baixos do edifício.

Como se disse antes, já quando se encontrava instalado na Rua de Fernandes Tomás, meu Pai adquirira umas pequenas “Minervas” para a impressão de todos os documentos necessários ao ensino prático de Escrituração Comercial, pois os seus próprios livros eram editados fora 

Mas com o extraordinário desenvolvimento que a Escola tomou ao transferir-se para o Palacete das Lousas breve se impôs a instalação de oficinas próprias de impressão, para o que meu Pai adquiriu uma rotativa “Rhonania”, vinda directamente da Alemanha, e uma guilhotina, sendo tudo. movido a vapor, numa época em que a forca motriz electrificada estava na infância em Portugal. Ali começou logo a imprimir-se a 2ª série d' O Guarda Livros, bem como, depois, todas as obras de meu Pai e de outros autores, pois a quase totalidade dos livros utilizados para o ensino foram escritos adrede e devidos a professores da Escola. 

Foi ainda em 1912 que meu Pai, sobrecarregado com os trabalhos docentes e de direcção da Escola, abalado de saúde por efeito da operação que sofrera, resolveu admitir pessoa que o pudesse coadjuvar nas suas funções na qualidade de, co-Director, escolha que recaiu no professor do Ensino Particular José Campos Vaz, que, ao tempo, dirigia um colégio na vizinha Vila Nova de Gaia, e a quem de futuro se deveriam os prólogos dos Anuários publicados a partir de 1912-1913.

Foi este ano lectivo outro assinalado com pedra branca na vida brilhante da Escola Raul Dória pelas realizações então levadas a cabo, a primeira das quais foi a construção de um pavilhão desmontável, instalado no amplo recreio, e onde, a partir daí, passaram a ser dadas as aulas práticas de Escrituração Comercial, desta forma deixando vagas as salas do 1º andar do edifício onde se haviam dado desde o início.

Neste vasto pavilhão havia, a toda a volta, secções que eram diversos escritórios comerciais, onde, em cada um deles, um aluno “transaccionava” como gerente com as várias “firmas” que os alunos da disciplina constituíam com um hipotético sócio. Havia mais uma estação dos correios, aonde os alunos iam comprar as estampilhas necessárias para franquearem a sua correspondência, que deitavam na respectiva caixa, depois do que o encarregado do correio efectuava a distribuição pelos escritórios a que se destinava. 

Havia ainda uma central telefónica, onde estava instalado um posto de ligação, estabelecendo-a entre os vários escritórios, que em certas ocasiões se serviam do telefone para ultimarem os seus “negócios”.

Cada aluno de trabalhos práticos, além dos livros e documentos necessários para um trabalho e do ,”dinheiro” que constituía uma parte do capital da firma, recebia um guia de trabalhos, onde dia a dia se indicava toda a espécie de operações a realizar: circulares a informar os vários escritórios da constituição da sociedade (cuja firma o aluno escolhia livremente), as estampilhas a comprar, as encomendas a fazer, as facturas a passar, a correspondência a expedirem - português, francês e inglês - os depósitos e os levantamentos bancários a efectuar, as letras a emitir ou a aceitar, etc., etc., etc., tudo o mais possível como na vida prática se verifica, a começar pela escritura que era feita no cartório do “notário” Raul Dória e assinada pelas “testemunhas”, necessárias e “paga”, como se fazia mister. 

Estas aulas interessantíssimas, que eu recordo com saudade e orgulho (ali exerci as funções de professor auxiliar de Escrituração Comercial durante 10 anos), eram superiormente dirigidas por meu Pai, coadjuvado por mais professores que, com o desenvolvimento da Escola, chegaram a ser quatro.

A escrituração das firmas abrangia um período de 2 meses, com a abertura, seguimento, encerramento e reabertura devendo no fim de cada mês, após o fecho do balancete do Razão, o aluno levar os livros à conferência ao professor da disciplina, que confrontava as verbas pelos seus registos e conferia ainda o “dinheiro” em Caixa, para maior certeza e também como medida de precaução.

Apesar deste cuidado não foi possível evitar o desvio de “notas” e sobretudo de “moedas” que cativavam espíritos mais levianos ou menos escrupulosos. 

Apesar da ampliação do novo pavilhão, tornou-se este em breve exíguo, pelo que meu Pai mandou levantar, junto dele, outro com o dobro da capacidade, este de pedra e cal, que, nas ocasiões próprias, servia também de sala das sessões solenes e, depois, de salão de cinema. 

Outra inovação foi a instalação de uma escola destinada ao sexo feminino, com o nome de Escola Prática de Comércio Raul Dória, num edifício, hoje demolido, no Largo da Trindade, com três andares, onde funcionara durante anos o colégio Alcântara Carreira, que meu Pai tomou de trespasse, e para o qual transitaram as alunas que frequentavam a Escola de Gonçalo Cristóvão. 

Com administração autónoma, por ser absolutamente independente da antiga Escola, não deu, infelizmente, os resultados esperados, pelo que, poucos anos depois, foi extinta, passando as alunas novamente para Gonçalo Cristóvão. 

Neste ano lectivo foi de 84 o número de alunos internos, o que, por não poderem ficar totalmente instalados no edifício, apesar de amplo, levou meu Pai a alugar um prédio para ali instalar os dormitórios dos que excediam o número que o edifício comportava. A frequência total subiu a 322 alunos, demonstrando isto à saciedade como a Escola Raul Dória se impusera e como ali acorriam todos os que queriam, na verdade, adquirir conhecimentos profundos na ciência e na prática contábil. 

O então muito conhecido jornalista Xavier de Carvalho, havia muito tempo residente em Paris, onde era correspondente de vários jornais portugueses e que fora camarada de ideais de meu Avô, numa nas suas “Cartas de Paris,” para o Jornal de Notícias, ao referir-se ao 10º Aniversário da Escola, escreveu: 

“Quando o ano passado estivemos na Bélgica, disse-nos um professor muito distinto que visitara os principais estabelecimentos científicos da Europa: 

Os senhores têm no Porto uma escola prática de comércio tão esplendidamente montada como a de Antuérpia, a de Hamburgo e a de Paris. É a Escola Raul Dória. Tenho os programas desse estabelecimento de ensino científico, e é um verdadeiro modelo. Honra o seu País” 
Por toda, a parte o nome  da Escola Raul Dória ia-se impondo, levando simultaneamente consigo o nome da. nobre Cidade em que se fundara e que se honrara com tão belo estabelecimento de ensino. 

E quando o Estado quis lançar as bases da organização do ensino elementar e médio comercial e industrial, pela Direcção Geral do Comércio e Indústria do. Ministério do Fomento foram solicitados a meu Pai os programas da sua Escola, pois, como reza, o ofício de 14 de Fevereiro de 1913, “bom é que aqueles que se interessam por estas coisas, consultem o que melhor haja organizado, sobre o assunto, no País”

Igual pedido foi feito dois meses depois pelo Director do Instituto Feminino de Educação e Trabalho, de Odivelas, onde havia um curso de Comércio organizado em moldes semelhantes ao da Escola. 

Muitos jornais começaram então a falar. espontaneamente da Escola, da sua organização modelar, dos seus êxitos, e o nome de Paul Dória voou a toda a parte.

Por ocasião do 10.º aniversário houve três dias de festa, desde 29 de Novembro. a 1 de Dezembro de 1912, com um sarau dramático levado à cena no antigo Teatro Águia de Ouro, uma sessão solene para a distribuição de prémios aos alunos distintos e de diplomas aos que haviam concluído o curso no ano lectivo anterior, um desafio de futebol realizado no campo do Bessa e exercícios ginásticas e de atletismo, em que os alunos da Escola pela primeira vez se exibiam em público. 

Neste mesmo ano lectivo criaram-se dentro da Escola várias associações de estudantes, que, com vária fortuna, duraram até ao encerramento da Escola: a Associação Fraternal dos Antigos Alunos, a Associação Recreativa e o Sport Club. Raul Dória, cada uma das quais, no seu sector exerceu profícua acção na modelação do carácter dos rapazes, tantos dos quais tomaram a peito as funções para que haviam sido escolhidos nos cargos dos corpos directivos. 

À Associação Recreativa se deveu, desde então, a iniciativa de passeios e excursões alguns dos quais ficaram memoráveis nos anais da Escola. 

E tal era o dinamismo o estudantil, que em Abril de 1913 lançaram os alunos a lume o primeiro número do seu órgão, a Mocidade, que durou até 19I5, ali tendo publicado as suas primícias alguns rapazes de valor e talento que pena foi a vida utilitária depois tivesse abafado. 

No campo do desporto, que ao tempo começava a entrar na sua fase de expansão, o Sport Clube Raul Dória evidenciou-se extraordinariamente, mercê da magnífica preparação física de alguns dos seus componentes, enquanto, por outro lado os atletas da Escola tiveram magnífica actuação por ocasião do concurso atlético inter - escolar realizado no Porto, a que concorreram 20 rapazes da Escola, aos quais foram distribuídos três primeiros prémios, três segundos prémios e três terceiros prémios. 

No fim deste ano lectivo realizaram-se as duas primeiras excursões de longo alcance, a Braga e a Viana do Castelo, motivo de grande entusiasmo para os rapazes, que deram expansão à alegria e à exuberância juvenil com que saudaram os seus Directores. 

Mas as maiores datas deste ano memorável foram as das visitas ministeriais à Escola por parte do Dr. Afonso Costa, Presidente do Ministério, Dr. Sousa Júnior, Ministro da, Instrução, e Eng. António Maria da Silva, Ministro do Fomento. 

A visita dos dois primeiros estadistas, que eram acompanhados pelo Dr. Germano Martins, Director-Geral do Ministério da Justiça, realizou-se em 28 de julho, tendo os visitantes percorrido todo o edifício e ouvido todas as explicações que lhes davam meu Pai e o seu colega Campos Vaz, depois do que, durante o beberete oferecido pela Direcção, o Dr. Afonso Costa fez um discurso de exaltação do estabelecimento que acabava de visitar. Segundo o relato do jornal A Montanha do dia imediato, o Dr. Afonso Costa disse que recolhera “naquela visita uma consoladora impressão” por se “encontrar naquele modelar estabelecimento que honra o País, uma base forte e segura do progresso da nossa Pátria, que há-de realizar-se pela indústria e pelo comércio”, declarando solidarizar-se “com esta bela obra, fazendo votos por que ela seja incentivo para outras iniciativas” 

E antes de retirar, o ilustre Estadista deixou expressa no livro de visitantes a sua opinião :

“Obra de exclusiva iniciativa Particular, a Escola Raul Dória faz honra à República, cujos princípios certamente animaram a fundação deste excelente Instituto e fortaleceram a perdurável fé dos seus iniciadores. O Estado, concedendo o apoio moral, que ela merece, solidariza-se com um admirável instrumento do progresso nacional”
No dia imediato efectuou-se a visita do Ministro do Fomento, que vinha acompanhado pelo Vice-presidente da Câmara dos Deputados, Guilherme Nunes Godinho. 

No livro dos visitantes deixou também o Eng. António Maria da Silva as seguintes palavras: 

“Não se pode exigir mais da iniciativa particular. Partidário acérrimo da descentralização, faço votos para que o ensino elementar técnico seja entregue à iniciativa dos agregados administrativos, dos sindicatos e dos particulares, subsidiando-os o Estado em harmonia com os serviços que prestam à instrução. Ocupando o primeiro lugar entre as instituições congéneres a Escola Prática Comercial Raul Dória bem merece do País e necessário se torna auxiliá-la”
Parecia ter chegado enfim o almejado momento da oficialização do ensino da Escola, e depois de transcreverem as opiniões dos Estadistas visitantes, alvoroçadamente escreviam os seus Directores: 

“Julgamos poder afirmar, pois, que no próximo ano lectivo já os diplomas da Escola Prática Comercial Raul Dória terão a sanção do Estado e todos os seus exames valor oficial”
Pura ilusão fagueira! Essa sanção, que a Monarquia não dera, tão-pouco a concederia a República. E depois de ter servido de modelo e de guia para a organização do Ensino Técnico em Portugal - apesar de tudo ainda hoje muito inferior ao da Escola Raul Dória - extinguiu-se o glorioso estabelecimento de ensino e os seus alunos, que ainda vivem, são detentores de um simples diploma passado por uma escola particular a que o Estado nem atribuiu, ao menos, a equiparação aos diplomas das Escolas Técnicas!...

Ao abrir as “Considerações Preambulares” do Anuário de 1913-1914, escrevia, desvanecidamente a Direcção: 

“0 ano lectivo de 1913-1914 acusa na escala progressiva da Escola um grau assaz elevado que a linguagem muda mas eloquente dos números exuberantemente revela. 

Sem receio de imodéstia podemos asseverar que a Escola Raul Dória está no período áureo, sendo atestada a sua pujança e a sua marcha ascensional, não só pelos gráficos adiante marcados, mas e muito principalmente pela opinião pública, que pela voz dos seus homens mais ilustres e competentes considera a Escola Prática Comercial Raul Dória a primeira entre as congéneres e a única onde a prática comercial é mais perfeita e completa”.
E antes de concluir a exposição dos progressos da Escola, escreveu mais:
“Só assim podemos formar uma pléiade brilhante de comerciantes, aptos a poderem até exercer elevado, cargos do Estado e a pugnarem com um completo valor pela sagrada causa dos interesses da Pátria. 

Cabe, porém, perguntar: onde existem no País essas escolas que satisfaçam esse almejado fim? 

Exceptuando os Institutos Superiores de Comércio de Lisboa e do Porto, cuja frequência muito deixa a desejar e que pela preparação que exigem a poucos se tornam acessíveis, apenas temos a Escola Prática Comercial Raul Dória que há 12 anos vem trabalhando denodadamente, briosamente, preenchendo assim uma enormíssima lacuna dentro do nosso País. 

Novas Escolas Comerciais agora surgem, causando-nos verdadeiro entusiasmo e prazer, tomando a Escola Raul Dória por modelo e orientando-se pelos seus métodos e processos de ensino. A essas irmãs mais novas, de que muito há a esperar, desejamos um evoluir rápido, colocando-nos abertamente à sua disposição, como sempre temos feito”.
Mas uma parte dessas "irmãs mais novas”, havia nascido sob o signo da rivalidade para com a Escola Raul Dória e, esquecendo que, além de instruir, a missão de qualquer escola é fundamentalmente educar, lançou-se numa guerra surda à Escola de meu Pai, guerra que, poucos anos andados, vai atingir o seu clímax com a ,”Questão Dória”, como adiante se verá. 

Continuava a progredir a Escola, com aumento constante de frequência, que neste ano lectivo atingiu 341 alunos, e de novos professores. As instalações tiveram de ampliar-se, construindo-se então o segundo pavilhão a que já me referi; novas máquinas de, escrever se adquiriram para as aulas práticas de dactilografia, montando-se também um pequeno laboratório para as demonstrações. de Física e experiências de Química. 

Como o salão das aulas de Escrituração Comercial ficasse vago por elas terem transitado para os pavilhões anexos ao edifício, meu Pai instalou ali um museu, que foi aumentando progressivamente e era motivo de curiosidade para os visitantes, e de estudo para os alunos. 

Continuaram as visitas de muitas pessoas que queriam conhecer de visu um estabelecimento de ensino de tanta nomeada, entre as quais se contavam os senadores Dr. Sebastião de Magalhães Lima, Dr. Adriano Augusto Pimenta, Dr. José de Castro, os deputados Dr. Angelo Vaz, Pádua Correia, Tomás da Fonseca e outras individualidades mercantes em diversos sectores da vida nacional, que deixaram no livro dos visitantes bem vincada a sua admiração pela obra de meu Pai. 

Devo destacar aqui a visita que em 7 de Abril fez o Ministro da Instrução Dr. Sobral Cid, que, como os Ministros que ali haviam estado ano anterior percorreu demoradamente todas as dependências da Escola, tendo registado no livro dos visitantes as suas impressões: 

“Esta magnífica escola, criada pela iniciativa particular é bem a expressão do génio particularista do norte do país. A visita que acabo de dedicar-lhe deu-me um raro momento de prazer na minha vida de ministro, e espero que os representantes do Estado, que lhe não têm regateado aplausos, sancionem por uma medida administrativa esta iniciativa inteligente, patriótica e verdadeiramente feliz”.
E, após o regresso a Lisboa, o Ministro enviou a meu Pai o seguinte esperançoso telegrama: 
“Felicito-me por ter tido ocasião de conhecer essa escola e aplaudo mais uma vez tão patriótica iniciativa. Espero em breve ver cumprida a espontânea promessa de reconhecimento oficial aos seus diplomas”
E, dias depois, ao ser entrevistado pelo jornal A Capital acerca das impressões da sua visita ao Porto, o Dr. Sobral Cid disse , após algumas considerações a respeito de modificações a introduzir no ensino oficial: 

“Além disso vai ser feito reconhecimento pelo Estado dos diplomas das escolas práticas de comércio fundadas por iniciativa particular que satisfaçam as condições de ensino, entre as quais é justo citar como modelo a Escola Raul Dória.”
Mas tal reconhecimento ficou apenas na intenção do Ministro, e a Escola Raul Dória continuou a aguardar a hora da justiça, que jamais chegou. 

Em Maio realizou-se uma excursão de 3 dias a Coimbra, onde os alunos da Escola visitaram o magnífico Colégio Moderno, situado na Quinta da Cumeada, dirigido pelo lente da Universidade Dr. J. J de Oliveira Guimarães, sendo os excursionistas admiravelmente recebidos pelo corpo docente e discente daquele Colégio, e visitando depois a velha Universidade e pontos pitorescos da cidade e arredores. 

Em contrapartida recebeu a Escola Raul Dória a visita dos alunos da Escola Normal de Lisboa, que retiraram encantados e surpreendidos com as magníficas instalações que percorreram de ponta a ponta. 

O ano lectivo de 1914-1915 iniciou-se já sob o signo da 1ª Grande Guerra, a que se fez referência no final do prólogo com que abre o Anuário desse ano, chamando-se-lhe “guerra sem par, infinitamente abominável, vergonha suprema da civilização”. 

Neste ano aperfeiçoou-se mais ainda o curso de Guarda – Livros, exactamente aquele que atraía maior número de alunos, introduzindo-se novas cadeiras no seu elenco, embora se mantivessem os três anos iniciais. Simultaneamente passaram a adaptar-se, em várias dessas cadeiras, livros novos, da autoria de professores da Escola e editados pela mesma. Meu Pai já publicara as Noções Gerais de Comércio, em 2 vols. para os dois primeiros anos da cadeira de Comércio, e as Noções Especiais de Comércio e ainda o Estudo de Estenografia. O prof. Raul Tamagnini escreveu um volume de Noções de Contabilidade, utilizado na cadeira de Contabilidade (Matemá1tica), e umas Noções de Cálculo Comercial. E no fim do ano lectivo publicar-se-ia a Selecta Portuguesa, compilada pelo prof. Campos Vaz para uso dos alunos de Português.

As oficinas de tipografia e encadernação continuavam a trabalhar em cheio, pois além das obras indicadas, e que começaram a ser pedidas por outras pessoas que não frequentavam a Escola, havia os cadernos de caligrafia e os de trabalhos práticos de Escrituração comercial e respectivos impressos, que tinham um gasto extraordinário.

Mas a grande inovação deste ano foi a inauguração do cinema escolar, para o que se utilizou, desde então, o magnífico pavilhão novo e se adquiriu uma máquina Pathé e numerosas películas, educativas umas, recreativas outras, tornando-se a partir deste ano as sessões de cinema obrigatórias em todas as festas comemorativas do aniversário da Escola.

No intuito de divulgar a sua Escola, servindo-se da celulóide, que começava a desenvolver-se em Portugal, meu Pai fez filmar aspectos do interior do edifício e da vida escolar, que se exibiam em alguns cinemas do País e constituíam sempre motivo para entusiasmo dos rapazes nas sessões do pavilhão da Escola. 

Neste ano, por efeito da guerra, a frequência diminuiu, descendo para 307 o número dos alunos matriculados. Em compensação aumentou consideravelmente o número dos alunos internos, que foi de 104, contra 89 no ano anterior, o que forçou meu Pai a estabelecer mais um dormitório na sua própria casa particular. Do Brasil acorriam os alunos no desejo de adquirir conhecimentos práticos de Contabilidade que não podiam obter no seu país, sendo de 72 os matriculados nesse ano lectivo. 

Em 30 de Novembro desse ano fatídico de 1914 realizam-se os festejos do 12º aniversário da Escola, em cuja sessão solene distintos oradores exaltaram a obra de meu Pai, já então valetudinário e a quem as emoções paralisavam a voz e muitas vezes faziam chorar como criança. 

A sua obra parecia ter atingido o ponto culminante, mas a resistência física do seu criador começava a revelar falhas. Muito criança ainda, eu próprio tinha a intuição - advinda da observação diária desse homem, cuja verdadeira grandeza só após a sua morte eu alcancei plenamente - de que um dia breve não mais teria a companhia desse Pai tão severo e, simultaneamente tão bom, tombado para sempre quando eu me encontrava no limiar da mocidade. 

Foi nesta festa aniversaria que, aluno apagado do curso Preparatório, pisei pela primeira vez um palco dando o meu modesto contributo para as comemorações festivas. Há 53 anos!...

No final do ano lectivo realizou-se uma magnífica demonstração de Educação Física, em que os alunos internos da Escola revelaram excepcionais qualidades, sob a direcção do respectivo instrutor, o Cap. Mário de Aragão, para o que meu Pai mandara levantar um ginásio coberto ao fundo do recreio, provido de grades e espaldares e outro material necessário para o ensino. 

A excursão a Viana do Castelo, apesar do péssimo tempo que então fez, deixou recordações indeléveis no espírito de quantos nela participaram, lembrando-me eu muito bem do entusiasmo e das palmas com que as gentis damas vianenses nos acolheram por. ocasião do espectáculo no Teatro Sã de Miranda, onde o sempre elegante Paulo Marinho da Cruz - onde parará agora o jovem de 18 anos que era ao tempo? arrancou, mais uma vez, fartos aplausos ao recitar o monólogo, já famoso, É da Escola Raul Dória, da autoria do falecido jornalista e comediógrafo Sousa Rocha. 

Mas a excursão desse ano que maior projecção alcançou e levou o entusiasmo juvenil ao rubro foi a que se realizou em 8 de Julho de 1915 a Vigo, onde permanecemos dois dias magníficos. Recebidos com toda a cordialidade pelo Alcalde no Ayuntamiento, visitaram os excursionistas vários estabelecimentos industriais, a Escola Industrial, a Escola de Artes e. Ofícios, a Biblioteca, o jornal Faro de Vigo, tendo-se realizado um passeio fluvial pela linda ria de Vigo até à poética ilha de San Simón, onde se localizava o lazareto do mesmo nome. Na véspera do regresso ao Porto, realizou-se um banquete no Hotel de Franca, onde os excursionistas se hospedavam, tendo presidido o Alcalde de Vigo. Aos brindes fizeram-se lisonjeiras referências a Portugal, trocando-se efusivas saudações entre os distintos espanhóis que ali se encontravam e os Directores da Escola. No final do repasto, dirigiram-se os excursionistas à Alameda, tendo a banda que ali se encontrava a dar concerto, tocado A Portuguesa à sua chegada, pedindo os portugueses em contrapartida que se executasse o hino espanhol, depois do que houve quente manifestação de simpatia por parte das pessoas que ali se encontravam, que saudaram os estudantes com grande entusiasmo. 

Foi uma excursão que ficou para sempre gravada no coração de quantos nela tomaram parte e de que se falou ainda durante muito tempo. 

No ano lectivo de 1915-1916 a matrícula subiu até 317 alunos, dos quais 117 eram internos, número máximo conseguido até então sendo muitos deles procedentes do Brasil, pois nesse ano registavam-se 60 alunos brasileiros nos boletins de matrícula da Escola. No final desse ano lectivo recebeu a Escola nova visita de honra, na pessoa do Dr. Alexandre Braga, notável advogado e orador, antigo Ministro do Interior, que no livro dos visitantes escreveu: 

“A Escola Raul Dória representa uma iniciativa admirável, já pelo alcance nacional dos processos práticos que o seu ilustre  Director tem sabiamente posto em acção, e ao serviço do êxito da mesma iniciativa.

É para obras desta natureza, de tão fecundo ensinamento e de tão larga experiência renovadora, que os poderes públicos necessitam de olhar, dando-lhe todo o auxilio e promovendo, dentro da medida do possível e do realizável, a sua máxima expansão e desenvolvimento.

Filho de uma escola toda feita de velhos rigores, sempre improdutivos quando não deformadores do espírito, pela tortura sofrida pela mocidade que foi a do meu tempo de moço, eu dirijo os meus mais calorosos louvores ao homem de coração de fé inquebrantável e de tenacidade corajosa, que, com uma tão admirável obra prepara, sem lhes envenenar as alegrias da juventude, as novas gerações de homens fortes e livres, pelo espírito e pelo sentimento, que são a futura garantia do progresso e do engrandecimento da Pátria” 

O nome da Escola Raul Dória continuava na boca de todos os que preconizavam a criação de estabelecimentos modernos, e quando o da Escola Cinco de Outubro de Lourenço Marques, foi nomeado para presidir à comissão encarregada de estudar um plano de remodelação dessa escola, que, nas palavras do próprio director, era “reputável inútil” pelas deficiências que tinha, em discurso divulgado pela Imprensa local, disse que só “adaptando a organização e o ensino adoptado na Escola Raul Dória, do Porto, que é sem dúvida o modelo aperfeiçoado de todas as escolas estrangeiras no género, é que se poderia obter da Escola Cinco de Outubro, um estabelecimento de ensino racional, prático e utilitário”.

Por isso, em Janeiro de 1916, o Governador- Geral Dr. Álvaro de Castro, determinava que o ensino comercial daquela escola deveria ser dado pelo professor de Comércio em funções, auxiliado por “um professor habilitado com o curso de Comércio da Escola Raul Dória ou outra similar” funções que vieram a recair num distinto aluno António Lopes de Castro, falecido há poucos anos. E com o decorrer dos tempos e o desenvolvimento dessa escola, outros antigos alunos exerceram ali funções docentes, chegando um a ocupar o lugar de Director. 

Neste ano viu a vida académica dois acontecimentos, cujos ecos, a 50 anos de distância, ainda retinem na minha alma: a fundação de mais uma associação escolar - a Caixa Escolar Raul Dória - e a do jornal Alma Nova, órgão dos alunos externos da Escola. 

A primeira criou-se com o intuito de desenvolver entre os sócios a maior solidariedade e empregar todos os meios que visassem, por um lado, ao aperfeiçoamento cultural dos associados,. e pelo outro à distracção por meio de festas, saraus, jogos, etc. 

A meio século de distância, relembro o entusiasmo com que, em Março de 1916, se discutiu a redacção dos estatutos, e a alegria com que decorreram os primeiros passeios promovidos pela novel associação: a visita ao histórico mosteiro de Leça do Bailio e a excursão ao rio Sousa, em lancha que subiu o Douro até àquele seu afluente. 

Quanto à Alma Nova, se bem me lembro, nasceu de uma daquelas emulações tão frequentes no meio académico e tão úteis quando constituem estímulo para progredir: a dos alunos externos com os internos. Tinham estes o seu jornal, o já citado A Mocidade, que nascera quase dois anos antes. 

Mas os externos entenderam que também poderiam dispor de um órgão seu, desta ideia brotando a Alma Nova, onde vieram a revelar-se alguns rapazes com decidida vocação para as letras, mas que a vida empolgou, forçando-os a seguir novos rumos. Possuo ainda os velhos números desse querido jornal, relativos ao ano em que fiz parte da redacção e foi aquele em que, pela primeira vez, tive a alegria muito infantil de ver o meu nome em letra de forma...

No fim desse ano lectivo encontrou-se a Escola, pela primeira vez, com numero avultado de alunos internos, originarias de África e do Brasil, impedidos de voltar aos seus lares a passar as férias grandes pelo justo receio das famílias em face da frequência com que a navegação mercante estava a ser atacada pelos submarinos alemães que infestavam o Atlântico. 

Para proporcionar a esses rapazes umas férias repousantes, agradáveis e saudáveis, alugou meu Pai a linda e, vasta Quinta de Santa Tecla, nos arredores de Braga, situada dentro de uma mata belíssima que se estendia quase até ao sopé do monte Sameiro e provida de um jardim encantador frente à fachada. E ainda hoje recordo o ambiente de família em que essas férias decorreram e alguns dos episódios inesquecíveis que as marcaram. 

Devido ao excesso do seu trabalho, cada vez maior, quer com a direcção e orientação das aulas quer com a elaboração de livros destinados ao ensino na Escola, e ainda com os cursos por correspondência, que vinha mantendo havia já bastantes anos, meu Pai viu-se forcado a suspender a publicação de O Guarda-Livros com o último numero da 4ª série, em Março de 1914. 

Mas não havendo nenhuma revista especializada em assuntos contábeis nesse tempo, a suspensão de O Guarda-Livros fez-se sentir, recebendo meu Pai vários pedidos para continuar a velha revista. Havia, porém, além dos inconvenientes já apontados, outro que não era de somenos importância: o encarecimento do papel, das gravuras e da mão-de-obra, de tipografia e de encadernação, tudo o que não era propício ao lançamento de uma publicação a preço módico, que se impunha por "se destinar a uma classe" de pessoas que não dispunham de muitos recursos para a comprarem. 

Em face, porém, dos pedidos com que era assediado, sempre, se resolveu a fazer mais um sacrifício do seu já sacrificado tempo, e em 15 de Fevereiro de 1916 lançou a nova Revista de Contabilidade, cujo fim era a “vulgarização da contabilidade e assuntos comerciais”, e nascia como continuação de O Guarda-Livros suspenso dois anos antes. 

Durou, infelizmente, à justa um ano até 1 de Fevereiro de 1917, constituindo um precioso volume de 384 págs., no qual ainda hoje se encontra muita coisa que não envelheceu, apesar do formidável progresso que a Contabilidade teve nos últimos trinta anos, particularmente em Portugal, clássico país de rotina. 

Era eu, nessa altura a um rapazinho entrado na adolescência; por isso fixava melhor e prestava mais demorada atenção aos factos e acontecimentos que decorriam, à minha volta, ou em que eu me encontrava envolvido. Pude, assim, avaliar o seu enorme esforço de trabalho incansável pois que, quando eu saía para a aula das nove horas, já meu Pai saíra muito tempo antes, e recolhia depois da meia-noite, quando em nossa casa, já tudo era silêncio. 

Muitas vezes, brincando despreocupadamente no terraço, hoje desaparecido, para onde abria uma das janelas do escritório de meu Pai na nossa casa, eu via-o constantemente a compulsar livros, a rever provas, a escrever, num trabalho persistente e metódico, sem o auxílio de ninguém que pudesse aliviá-lo do seu pesado labor. Dos filhos, era eu o mais velho, muito criança, todavia, para poder servir-lhe de qualquer ajuda. Minha Mãe tão-pouco o poderia auxiliar, pois também passava grande parte do dia na Escola, na qualidade de ecónoma e dirigente de todos os serviços domésticos a que se dedicava de alma e coração. 

O excesso de trabalho e a fragilidade de saúde abalavam fortemente meu Pai, que em breve vai sofrer dois golpes fundos que o marcarão para sempre e, em poucos anos, o levarão ao túmulo: o ataque soez de certo indivíduo que se lembrou de demolir a Escola Raul Dória na impossibilidade de a superar pelo seu esforço pessoal, e o falecimento de meu Avô. 

O ano lectivo de, 1916-1917 entrava de mau cariz para meu Pai, como para o País. Mantinha-se, é certo, elevada a matrícula e a Escola continuava em franco progresso, o que fez elevar a 25 o número dos professores efectivos e meu Pai nomear um sub - Director, que foi o antigo aluno diplomado pela Escola, Amadeu Soares Pereira, que já vinha exercendo o professorado na Escola. 

Neste passo, seja-me lícito que, sem desprimor para os restantes professores, eu cite aqui aqueles que mais gratas recordações deixaram no  meu espírito, todos já falecidos: Dr. Aarão de Lacerda, então no início da sua fulgurante carreira, antes de ter voltado a Coimbra a licenciar-se em Letras; Dr. António Barradas, médico distinto e ao tempo a prestar serviço no Exército, expositor brilhante de Higiene e Química; Delfim Dumont, cujas aulas de Francês eram um encanto, levando o aluno a falar a língua sem querer; o Dr. Raul Tamagnini Barbosa, cujas prelecções de Economia Política o resgatavam, aos meu olhos juvenis, é evidente, dos enfartantes exercícios de Cálculo Comercial; o Dr. Artur Abeilard Teixeira, o “terror”, da Escola, pela forma quase impiedosa como classificava os alunos de Direito Comercial, e cujas aulas eram modelo de disciplina e pontualidade rigorosa; o Coronel Gaspar da Cunha Prelada, sempre fardado, sanglé no seu uniforme azul ferrete, austero, mas bom, que, tal como Aristóteles, preleccionava passeando pela sala, e cujas lições de Física e Química eram para mim encantadoras; J. Campos Vaz, que nas aulas de História tinha exposição viva e cativante; Dr. José Vieira, ainda vivo, ao que suponho, cujas aulas de Geografia Comercial tanto interesse me despertavam; o velho Henrique Brunswick,. que, mais tarde, eu compararia a Anatole France, por causa da barbicha faunesca que lhe cobria o mento, e me desemperrou nos verbos franceses à forca de me interrogar todos os dias. 

Eu, fraco aluno de tão belos mestres, devia-lhes esta homenagem, até por terem sido dos mais leais colaboradores de meu Pai. 

No Anuário deste ano lectivo é anunciada a criação de um novo curso, que o entusiasmo de meu Pai idealizara, mas que, como antes já referi, não vingou, não chegando sequer a inaugurar-se por falta de candidatos à matrícula: o Curso Colonial. Segundo ali se vê, destinava - se “aos alunos que pretendem desenvolver a sua actividade nas Colónias portuguesas, sendo para eles duma importância valiosíssima”,. O interesse pelo nosso Ultramar africano tivera um surto de interesse nacional, em virtude dos ataques alemães a Angola e Moçambique. 

Distribuíam-se as matérias por três anos, e, além das cadeiras comuns ao curso de Guarda - Livros, tinha mais: Comércio Colonial, Geografia Colonial, Higiene Colonial e Colonização. 

Mas os tempos não se mostravam propícios a inovações desta ordem. A 1ª Grande Guerra continuava a devastar a Franca e a Bélgica, dentro do. nosso País a situação política modificara-se com a entrada de Portugal no conflito, e a navegação fazia-se sob o receio que provocava a ameaça dos ataques submarinos. 

Quando as condições permitiriam dar expansão a este curso, já meu Pai desaparecera deste mundo, e assim a sua bela ideia morreu ao nascer. 

Percorrendo a Imprensa periódica do tempo, não é difícil encontrar opiniões e depoimentos dos mais brilhantes jornalistas acerca da Escola Raul Dória, do seu valor e da energia persistente do seu Director, que em Agosto de 1916 concedeu uma entrevista à República, em que lamentou o malogro do ensino técnico em Portugal e o seu desenvolvimento no estrangeiro, particularmente em França, na Bélgica e na Alemanha, insurgindo-se contra o bacharelato, “forma de aristocracia aberta à vaidade”, além de que “a plétora dos bacharéis conduz o bacharelato ao arrivismo” concordando, porém, que já então se começava a reconhecer e a compreender “quanto vale a iniciativa própria, do que ela é capaz”

Era o justo orgulho de quem, sem outra ajuda que não fosse o conselho de seu Pai e a sua grande e poderosa vontade de .vencer, à custa de luta ingente e sacrifícios sem conta, erguera esse monumento da Escola do seu nome, morta ingloriamente ao completar os seus 62 anos de existência. 

Este ano lectivo de 1916-1917 ficou, porém, assinalado por um acontecimento funesto na vida da Escola e na de toda a família Dória: o falecimento de meu Avô, ao fim de alguns meses de doloroso sofrimento de meu Avô, ao fim de alguns meses de doloroso sofrimento, ocorrido em 17 de Março de 1917. Meu Pai caíra de cama em Novembro anterior, quando meu Avô já se encontrava doente, o que impediu que os 14 anos da Escola se comemorassem no seu dia, sendo adiada a festa, aliás de proporções reduzidas, para os meados de Dezembro. 

Um ambiente carregado pela doença e pelo adejar da morte próxima, bem como pelas notícias que iam chegando da conflagração europeia, não era de molde a justificar grandes regozijos. 

Mas se meu Pai melhorou, meu Avô não resistiu, e o que foi o seu imponente funeral di-lo a Imprensa da época, cuja reportagem se registou no Anuário desse ano em secção especial. A par da dor que muitíssimo acabrunhou meu Pai, havia a saudade de ter perdido para sempre um Pai que jamais abandonara e que jamais o desamparara e sempre fora o conselheiro amigo a indicar-lhe o melhor caminho para alcançar o seu objectivo, nunca se poupando a sacrifícios para proporcionar a felicidade ao filho, o único homem que lhe restava de quatro rapazes que tivera, e em quem se revia. 

Meu Pai tinha por ele uma verdadeira veneração que só então pude compreender ao acompanhá-lo todos os domingos e durante dois anos na visita à campa onde meu Avô repousa, e onde tantas vezes o vi chorar com os olhos cravados naquela lápide que assinalava o triste acontecimento. 

Foi golpe rude para o lutador intemerato que não pôde resistir muitos anos. Pôde, apesar de tudo, impulsionar ainda mais o progresso da Escola, particularmente na parte editorial, pois das oficinas continuavam a sair novos livros para o ensino ministrado na Escola e que, muitas vezes, eram adaptados em outros estabelecimentos de ensino. Nesse ano, porém, saiu a mais importante de todas as obras publicadas até então: o volumoso Dicionário Prático de Comércio, da autoria de meu Pai, e cuja impressão havia começado três anos antes. Volume de mais de 800 páginas, constituiu um acontecimento, tendo sido a preocupação constante do autor durante muitos anos até vir a ter o gosto supremo de o ver editado. 

Recebido com o maior agrado, foi obra que dentro de poucos anos se esgotava, assim se tendo conservado durante mais de trinta anos, até ser recentemente reeditado por mim, devidamente ampliado e revisto, homenagem de um filho grato a quem o guiou. enquanto viveu. 

Mas o que também iria fazer com que o ano de 1917 ficasse assinalado nos anais da Escola Raul Dória seria a chamada “Questão Dória”, que durante alguns meses se manteve acesa nas colunas dos jornais do Porto. 

Recorda-se o leitor do Projecto de Lei apresentado na Câmara dos Deputados em 2 de Maio de 1912, pelo Deputado Dr. Angelo Vaz, pelo qual se reconheciam os serviços prestados ao ensino Técnico pelas “escolas particulares do tipo da Escola Prática de Comércio Raul Dória” e se estabelecia a inspecção a essas escolas e aos exames nelas efectuados. 

Em 26 de Julho de 1917, o deputado Dr. Angelo Vaz apresentou à Câmara dos Deputados o seguinte Projecto de Lei, que não chegou a ser discutido, embora meu Pai se esforçasse por que aos diplomas da sua Escola se desse a sanção oficial, sem encargos de qualquer espécie para o Estado:

“Art. 1º É concedida sanção oficial aos diplomas da Escola Prática Comercial Raul Dória, da cidade do Porto, considerando-a uma escola, secundária de comércio, sem que daí advenha encargo algum para o Estado. 

Art. 2º Os exames efectuados na Escola Prática Comercial Raul Dória serão fiscalizados por um delegado nomeado pelo Governo, mas por ela remunerado. 

Art. 3º Os diplomas dos cursos de Guarda - Livros e Superior de Comércio da  mesma escola, servirão para a matrícula no primeiro ano do Curso Superior de Comércio dos Institutos de Lisboa e Porto”

Este Projecto de Lei era precedido de um relatório demonstrativo das razões que impunham a sua aprovação, citando-se numerosas escolas particulares do Estrangeiro, que haviam sido oficializadas em reconhecimento da excelência do seu ensino. 

Como se vê, se o teor dos projectos difere na forma, a sua essência é a mesma e em ambos se salienta que ao Estado não incumbiam encargos de qualquer espécie com a fiscalização dos exames, pois que tal era a opinião de meu Pai, excessivamente pundonoroso, e não queria que pelo espírito de ninguém passasse a ideia de que ele queria tirar qualquer proveito material da oficialização da Escola, mormente sob o novo regime político do País, por que seu Pai tanto se batera e por que ele, meu Pai, também pugnara na sua mocidade. 

Pessoalmente estou hoje convencido de que a oficialização da Escola Raul Dória, a fazer-se então, teria sido um erro, se se atender ao sistema centralista que o Estado português sempre revestiu neste século. Isto não poderia, no futuro, deixar de provocar .atritos entre a Direcção da Escola e a Direcção - Geral de que viesse a depender por efeito dessa oficialização, mormente quando se tratasse de alterar ou substituir os programas, o que não poderia fazer-se com a facilidade com que se fizera no decurso dos 15 anos de existência da Escola, que forçosamente ficaria peada pelas exigências e demoras burocráticas de que as repartições oficiais sempre enfermaram e enfermam ainda hoje. 

De resto, se o Estado conferisse categoria de oficiais aos diplomas da Escola Raul Dória, isso só o beneficiaria, porque, sem os enormes encargos com o mantenimento dum estabelecimento da categoria da Escola, obteria um instituto de primeira ordem, que honrava o País. Por isso, se assumisse para si o encargo oneroso da fiscalização, não faria nenhum favor a meu Pai nem à sua Escola. 

A divulgação do teor do Projecto de Lei Angelo Vaz começou por irritar indivíduos que, sem as qualidades de iniciativa, tenacidade e dinamismo de meu Pai, se haviam lançado na empresa de fundar escolas do mesmo género, sem nenhuma originalidade por terem copiado exactamente alguns dos processos pedagógicos da Escola Raul Dória, onde um desses indivíduos fora aluno particular de meu Pai e depois professor da Escola, de onde se lhe dispensaram os serviços por actividades menos correctas senão desleais para com a pessoa que lhe dera a mão para o ajudar a singrar na vida. 

Da irritação passaram esses indivíduos ao ataque, ainda admissível se se fizesse em termos cordatos e dentro das regras da urbanidade corrente. Esquecendo-se talvez, por o ignorarem, que a missão de Professor transcende em muito o simples acto elementar de transmitir conhecimentos (porque, qualquer que seja a matéria a ensinar, tal missão é sobretudo e fundamentalmente formativa), lançaram-se numa campanha insultuosa em alguns jornais que não tiveram pejo de lhes dar guarida nas suas colunas, tendo isto o condão de provocar o desagrado, por sua vez, de todas as, pessoas que conheciam o carácter de meu Pai e os benefícios do ensino ministrado na sua Escola, muitas das quais manifestaram publicamente a sua repulsa pela campanha insidiosa que se estava a fazer para demolir o homem que fora capaz de levar tão longe a sua obra, só com o seu esforço e a sua inteligência, honrando a sua petite patrie e com ela. a sua Pátria grande que deve rever-se nas realizações dos seus filhos. 

Os jornais do Porto, em particular o Jornal de Notícias, não se cansaram de realçar os méritos e valor da obra de meu Pai, que todos os dias recebia em casa e na Escola cartas e telegramas, vindos de todos os pontos do País, do Ultramar português, do Brasil e de países da Europa e da América, assinados por amigos ou antigos alunos, a protestar contra o ataque e a solidarizarem-se com meu Pai nas suas pretensões. 

A antiga Associação Portuense dos Empregados de Escritório a que meu Pai pertencia, foi das primeiras a protestar, enviando-lhe o ofício que se transcreve:

“Prezado Consócio:

Perante a campanha insidiosa que vos tem sido movida por criaturas invejosas, alguns deles vossos antigos colaboradores na obra de ressurgimento e perfeição do ensino comercial entre nós, não podia esta Direcção, à qual tenho a honra de presidir, deixar de vos testemunhar o seu desgosto por tal facto, testemunhando-vos a mais perfeita solidariedade, deliberando exarar na Acta da sessão de hoje o nosso protesto veemente pelo incorrecto procedimento havido para convosco, a quem esta Associação muito considera, honrando-se por vos ter inscrito no número dos seus mais prestimosos sócios. 

Tem a vossa Escola páginas que muito ilustram a sua história e dela tem saldo alguns dos nossos mais estimados Consócios, que no comércio desempenham com proficiência as suas múltiplas funções, o que comprova o valor do vosso Instituto, pelo que lhe cabe de direito a distinção que a Câmara Legislativa lhe pretende conceder, aprazendo-nos significar-vos por esta forma, embora bem modestamente, o nosso franco e leal apoio”
E, como corresse que os impugnadores do Projecto de Lei iriam apresentar à Câmara dos Deputados uma representação de protesto contra o mesmo, pessoas da maior representação no Porto, como o Dr. Alberto de Aguiar, lente da Faculdade de Medicina, o Coronel Artur de Almeida d’Eça, director da Escola Industrial “Infante D. Henrique”, o Dr. Eduardo Ferreira dos Santos Silva, ao tempo professor do Liceu “Alexandre Herculano”, e muitos contabilistas da maior categoria profissional, enviaram àquela Câmara a seguinte representação: 

“Snrs. Deputados da Nação:

Conhecedores de que no Parlamento ia ser apresentada uma representação de protesto contra o Projecto de Lei que concede sanção oficial aos diplomas da Escola Prática Comercial Paul Dória, desta cidade, projecto apresentado pelo ilustre Deputado Angelo Vaz, os signatários resolveram dar o seu apoio moral à pretensão daquela Escola, que, como disse o eminente estadista Dr. Magalhães Lima, ilustre ex - Ministro da Instrução, “honra o Pais e a República, impondo-se, pelo seu espírito patriótico, à consideração de nacionais e estrangeiros”

Não representa a aprovação daquele projecto de lei prejuízo algum para o Estado, pois não lhe acarreta o menor encargo, nem o Estado lucra coisa alguma não o aprovando; não representa favoritismo, porquanto todas as Escolas congéneres, igualando-se à Escola Raul Dória, têm o direito de pedir as mesmas regalias o que destrói a ideia da excepção


Na aprovação do projecto vêem os signatários a recompensa dos bons serviços prestados ao País pela magnífica difusão do ensino comercia1 ministrado pela Escola Raul Dória, incontestavelmente a melhor do País no género; vêem o estimulo a todas as outras escolas particulares, impelindo-as ao aperfeiçoamento, ao trabalho, ao progresso; vêem uma coisa de algum modo nova no País mas de efeitos belamente comprovados na América, em França, na Bélgica, Alemanha, etc., onde há escolas particulares que, além de reconhecidas oficialmente, são subsidiadas pelo Estado, pelos serviços que prestam à instrução; e vêem, ainda, o início dum vigoroso levantamento da instrução, que, ao ver o apoio moral do Estado, engrandecer-se-á cada vez mais, redobrando de energia e actividade. 

Reconhecendo, portanto, vantajosa para a instrução e benéfica e airosa para o Estado a sanção oficial concedida a uma escola que conseguiu transformar-se num “admirável instrumento de progresso nacional” como a classificou o actual Presidente do Ministério, Sr. Dr. Afonso Costa, e que mereceu do ilustre Presidente da Câmara dos Deputados, Sr. Dr. António Macieira, o seguinte louvor: “Admirável exemplo é esta escola da iniciativa particular. Seria de toda a justiça que os seus diplomas tivessem sanção oficial”;  reconhecendo tudo isto e atendendo ao que fica exposto, pedimos aos Srs. Deputados a justiça de aprovarem o referido Projecto de Lei.”

Um dos adversários de meu Pai alcandorava-se no seu diploma de curso superior, dentro daquele espírito provinciano ainda hoje reinante, de que é o diploma-o “canudo”, na frase pitoresca dos estudantes - quem faz o sábio e não a ciência que este possui independentemente dos diplomas. Mas com meu Pai não se dava o caso de ter sido autodidacta (e foram-nos inúmeros grandes homens de Portugal e do estrangeiro), mas técnico que por falta de duas cadeiras não concluiu o Curso Superior de Comércio do antigo Instituto Industrial e Comercial do Porto, possuindo, no entanto, completo o da prestigiosa Escola Pigier de Paris, de que ainda conservo os numerosos livros que lhe serviram para estudo. 

Desvairado por ver perder terreno, esse adversário não hesitou em lançar sobre todos os professores da Escola o labéu de desonestos e incompetentes, o que os levou a reptarem-no em protesto publicado nos jornais do Porto, para que concretizasse “claramente, demonstrando com factos comprovativos - quais os professores desta Escola que não exercem convenientemente, honesta e competentemente o seu mister”, repto que, obviamente, ficou sem resposta.

Toda esta celeuma abalou fundamente meu Pai, sobretudo por ver que na campanha contra a sua Escola tomava também parte esse seu antigo colaborador despeitado, a quem me referi e que esquecia o que tantas vezes afirmara publicamente, quer nas sessões solenes comemorativas, quer nos próprios Anuários em que colaborara. 

Extremamente sensível, quer ante as alegrias, quer perante as dores, as suas reacções eram negativas e, quando afectado por qualquer dor moral profunda, ficava completamente prostrado. E ao vê-lo, nessas ocasiões, a minha alma de adolescente, sentindo. uma pena enorme por aquele homem, tão bom e tão compassivo, que eu tanto admirava, sentia também a revolta dos verdes anos contra aqueles que o faziam sofrer.

Felizmente havia mais quem partilhasse desses sentimentos, pelo que um grupo de antigos alunos resolveu prestar pública homenagem a meu Pai num jantar, durante o qual lhe foi oferecida uma mensagem caligrafada e iluminada pelo grande artista que foi António Lima e eu ainda conservo reverentemente: 

“Senhor:

Não é no burilado de frases líricas que muitas vezes podemos fazer vibrar o que os nossos corações sentem e os lábios não sabem transmitir, porque na singeleza dum sincero gesto, pode albergar-se uma Vitória e descrever-se uma Epopeia! 

Sois Grande pela grandiosidade da vossa Obra, e sois Bom, pela magnanimidade dos vossos sábios conselhos. 

É, pois, sem louvaminhas, mas para que vos possamos perpetuar a nossa gratidão, que a vós, Mestre e Amigo, vimos depor o penhor da nossa admiração e o testemunho de leal reconhecimento”.
Assinavam-na 104 antigos alunos da Escola, muitos deles ausentes do Porto

Isto consolou um pouco meu Pai, que se mostrava surpreendido por a sua isenção e. lealdade serem menoscabadas por quem não tinha estofo moral para as compreender, chegando a malsinar o próprio homem de quem o Porto se orgulhava. 

Mas os impugnadores do projecto de lei venceram, apesar de tudo. Nos fins de Dezembro desse ano uma revolta militar levava ,ao poder o Major Sidónio Pais, o Parlamento foi dissolvido, entrou-se em regime de ditadura, e o Projecto de Lei Dória morreu definitivamente. 

No entanto a discussão à volta desse Projecto de Lei, pelo ruído que provocou, só servira de propaganda a Escola Raul Dória, que no ano lectivo de atinge a frequência de 219 alunos, de que 119 eram internos.

Foi este ano, aquele em que a Escola atingiu o seu apogeu, espécie d prémio de consolação a meu Pai, a 4 anos do seu falecimento.

Aproximavam-se, porém, dias dolorosos para meu Pai e para a Escola, como consequência das vicissitudes políticas por que o País estava atravessando. Como já referi, meu Pai era sinceramente republicano, embora, por temperamento e pelo desejo de se dedicar inteiramente à sua Escola, nunca fosse político militante jamais tendo ocupado cargo público ou exercido funções ligadas à política.

A subida do Major Sidónio Pais ao Poder fizera regressar ao País muitos emigrados monárquicos, que apoiaram decididamente a acção do Presidente da República. E, como consequência do ambiente favorável, inimigos de meu Pai entenderam poder facilmente abalar a Escola denunciando o seu Director como republicano, filho de alguém que fora elemento activo da propaganda e correra muitas vezes o risco de ser preso. 

Evidentemente que, notória como era a filiação partidária de meu Pai, seria de esperar que, num País como o nosso de tão baixa craveira intelectual, a frequência diminuísse. Mas foi, como se viu, precisamente o contrário, pois se encontravam matriculados numerosos alunos filhos de famílias monárquicas e católicas, e, mais ainda, do Corpo Docente faziam parte dois oficiais do Exército declaradamente monárquicos e que, meses mais tarde, representariam papel de relevo durante a Monarquia do Norte: o Coronel Gaspar da Cunha Prelada e seu filho o Capitão Dr. Rogério Prelada. 

E assim, na abertura do Anuário deste ano lectivo, escrevia-se com verdade e justo orgulho:
“A preferência que a Escola Raul Dória tem merecido das famílias que quiseram instruir seus filhos no comércio baseia-se no bom nome que ela goza, nas informações particulares que sobre ela obtiveram. Ciosos deste bom nome, sem outros motivos que não sejam a degradação do carácter e a atrofia da alma, os dementados adversários da Escola Raul Dória, sem poderem negar a verdade que esplende neste e nos outros nossos anuários, procuraram atacá-la (o que é a miséria humana!) invocando os conhecidos ideais liberais dos seus directores”

E linhas adiante, com ironia, continua: 

“A campanha produziu efeito, sabemo-lo. Muitos alunos que tencionavam frequentar esta casa não se matricularam nela, porque as famílias foram avisadas de que nos subterrâneos funcionavam Lojas e havia conversas intimas com o diabo!

Os tartufos conseguiram, em parte, os seus intentos. Apesar, porém, destes e de todos os detractores a Escola Raul Dória atingiu neste ano o maior numero de matrículas que durante a sua existência tem tido - trezentos e dezanove alunos!
E com desassombro:
“A Direcção da Escola Raul Dória, com a independência de carácter de que faz timbre em possuir, e com a sinceridade que a caracteriza, bem alto afirma o seu amor pela Democracia, a sua paixão pelas ideias, de Liberdade e Progresso.  Aqui o afirma, ousadamente, desassombradamente!” 

E linhas abaixo: 

“Como adiante se vai dizer na secção - Educação Moral e Cívica - a Direcção da Escola Raul Dória respeitas e obriga a respeitar as crenças de cada aluno. O que a todos exige, o que a todos ensina é a religião da Honra, do Dever e do Trabalho, a  pureza de costumes, a dignificação dos sentimentos, a rectidão da consciências”
Finalmente: 

“Aqui trata-se de formar caracteres, de transformar rapazes em homens com habilitações seguras para entrarem na luta da vida e ganharem honradamente o pão para si e para suas famílias”.
Estas palavras e a indignação que se sente fremir através delas, e justificam-se pelo ambiente que se vivia então no País e, em especial, no Porto. 

O Major Sidónio Pais fora morto a tiros de revólver na estação do Rossio quando, em meados de Dezembro de 1918, se preparava para visitar a Capital do Norte. Acto de um fanático tresloucado, desencadeara no País uma vaga de perseguição as pessoas consideradas “avançadas”, em particular às filiadas no Partido Democrático a que meu Pai pertencia 

Aproveitando a maré proporcionada pela exaltação política do momento, os seus inimigos trabalhavam na sombra para o abaterem e, com ele, a obra que lhes despertava a inveja. 

Em meados de Janeiro de 1919 restaura-se no Porto a Monarquia, e pela excitação a que tal facto deu lugar, meu Pai, no receio de um enxovalho por parte, sobretudo, da juventude fanática que, a cada passo, incomodava pessoas respeitáveis e inofensivas, resolveu suspender as actividades escolares até se proporcionar a oportunidade de reabrir a Escola sem perigo para quantos lhe haviam sido confiados. 

O que foi esse período tormentoso de 25 dias até à entrada das tropas do Governo de Lisboa no Porto, recordo-o eu muito bem, embora já tivessem decorrido 48 anos. E lembro-me perfeitamente da consternação e, sobretudo, do espanto quando chegou ao nosso conhecimento que no Monte Pedral, pouco depois das 13 horas, o Coronel Henrique de Paiva Couceiro proclamara solenemente a Monarquia. Nos primeiros dias não houve nada que pudesse trazer preocupações de maior, apesar de a Escola estar fechada. Mas certo dia, um grupo de jovens filiados no R. B. A. P. aparecem em frente do edifício, onde não puderam entrar. Mas sabendo que meu Pai vivia na mesma rua, mandaram dois emissários exigir as chaves, que, evidentemente, lhes foram entregues. 

Uma vez penetrado o jardim fronteira ao prédio, logo os indignaram as lápides de mármore que revestiam as faces do plinto erguido ao centro, encimado pelo busto de bronze de meu Pai, pois essas lápides assinalavam as visitas ministeriais a que me referi antes. 

Por isso, os jovens académicos (se o eram de facto)  entretiveram-se a quebrar com a coronha das espingardas uma das lápides, a que comemorava a visita do Dr. Afonso Costa, e que meu Pai, mais tarde, mandou colar e colocar no museu da Escola, para lembrança de maus momentos passados. 

Entretanto, de nossa casa telefonava-se para o Coronel Gaspar da Cunha Prelada, presidente da Junta Militar do Norte e comandante da Infantaria 6, que, como já referi, era professor da Escola, e pediu-se-lhe para intervir no sentido de evitar desacatos no edifício, pois os jovens tinham declarado que haviam recebido a incumbência de levar a bandeira da Escola, que era verde e encarnada, e o busto da República, que se encontrava na sala do Conselho Escolar. 

E foi pela intervenção desse distinto professor e sincero amigo de meu Pai que os jovens do R. B. A. P. não conseguiram fazer mais do que quebrar a lápide do jardim. 

Apesar de tudo, em nossa casa viveram-se horas de ansiedade, como consequência do que se passava na cidade, com a prisão de muitos republicanos conhecidos, levados para o Eden Teatro, transformado em casa de detenção, e onde se dizia que os espancavam barbaramente. Cada um de nós sentia-se angustiado à ideia de que, em qualquer momento, meu Pai poderia ser preso e, no estado de saúde em que se. encontrava, isso ter-lhe-ia provocado a morte. E que seria da Escola? A mim, pessoalmente, aterrava-me essa ideia, sendo muito novo e sem qualquer experiência da vida. Minha Mãe, por seu lado, não teria possibilidades de prosseguir tal obra, que exigia qualidades que ela, como mulher, não possuía. 

Felizmente aqueles 25 dias foram um mau sonho. Em princípios de Fevereiro já as aulas funcionavam regularmente, pois o Coronel Prelada garantira a meu Pai que nada havia contra ele nem contra a Escola. Por isso, quando na tarde de 13 de Fevereiro se soube da restauração da República, anunciada pelo tiroteio que se ouvia a Escola esvaziou-se tendo todo o mundo ido para a rua para. exteriorizar o seu entusiasmo. 

Depois tudo entrou na normalidade, voltando a Escola a funcionar com a regularidade de sempre, com a matrícula a atingir os 357 alunos e a dos internos no limite máximo que meu Pai lhe impusera de 40 alunos, depois das obras de renovação dos dormitórios. 

Para melhor acomodação dos internos, procedeu meu Pai à remodelação, das instalações,. que deixaram de ter o aspecto dos velhos dormitórios de todos os colégios portugueses do tempo, para passarem a ser constituídas por quartos com duas camas para os mais velhos e camaratas.; para os mais novos, providos, uns e outros com camas. à francesa, que substituíram as. primitivas inestéticas camas de ferro. O aspecto modificou-se por completo, tomando os dormitórios, um ar atraente e de certa. elegância., que lhes faltara até então. 

O nome da Escola, a despeito da guerra surda ou ostensiva que lhe faziam, continuou a impor-se e numerosas pessoas de categoria a visitaram e se certificaram do valor da obra que ali silenciosamente se executava. Uma delas foi o malogrado Dr. António Granjo, que, em. Novembro de 1919, a percorreu encantado, deixando exaradas no livro dos visitantes as palavras que. seguem: 

“A Escola Raul Dória é um dos documentos da energia da raça. 

Tem,. sobretudo, o, mérito de representar as novas tendências do ensino,  cujo carácter tem de ser eminentemente prático. O Porto, cujas gloriosas tradições de trabalho tanto o engrandecem, oferece-nos o verdadeiro caminho por onde se pode chegar, desde que o exemplo desta Escola se generalize, à prosperidade. A impressão consoladora que me ficou da sua visita perdurará no meu espírito, porque nela aprendi alguma coisa.”
Está, porém, a aproximar-se o momento em que o Lutador indefeso que erguera aquela obra vai tombar exausto. Disto teve ele o pressentimento, procurando, por isso, assegurar a continuidade da sua Escola que, quando ele faltasse soçobraria. 

Com um grupo de amigos e colaboradores criou a sociedade por quotas Raul Dória, Limitada, que, a partir de 12 de Setembro de 1919, passou a explorar aquela Escola.

Alimentava meu Pai um grande sonho, pois sabia que da sua concretização resultaria a consolidação da obra: a aquisição do edifício para onde se transferira havia 12 anos. Mas para dar realidade a esse desejo, tornava-se necessário vencer inúmeras dificuldades, de que a menor era o seu custo. Por efeito de sucessivos falecimentos dos descendentes do primitivo proprietário, a propriedade encontrava-se extraordinariamente fraccionada, alguns dos co-proprietários viviam no Brasil, e outros haviam hipotecado a sua parte, de tudo resultando uma série de complicações e obstinações a vencer, o que levou, pelo menos, dois anos de luta, esperanças e desânimos 

Meu Pai revelava bem como era grande o esforço que fazia para continuar essa luta que exigia um vigor físico de que já não gozava. Neste ano lectivo de 1920-1921 adoeceu gravemente, causando grandes preocupações a todos nós. Vendo-o de cama, custava-me a crer que ele pudesse desaparecer, e no meu íntimo fazia votos ardentes para que breve se restabelecesse. 

Após a crise grave por que passara, voltou meu Pai ao trabalho e tudo parecia ter passado para sempre, quando, em princípios de 1922, teve nova recaída. Com as preocupações voltaram os receios, aparentemente desvanecidos quando novamente se levantou e com disposição como havia muito o não víamos. A alegria do restabelecimento fez esquecer as horas más, e no fim do ano lectivo tudo parecia normalizado, quando a 7 de Setembro fui chamado de Vizela, onde me encontrava com meus tios, por telegrama a reclamar a nossa presença urgente no Porto, para onde partimos .nesse mesmo dia. 

Deixara meu Pai com aspecto prometedor; voltava a vê-lo lívido, de olhar baço, quase irreconhecível. Senti-me paralisado ao saber que me encontrava em frente do irremediável: meu Pai morria! 

Mas, seu grande espírito não se mostrava ainda vencido pelo corpo em que se albergava. Ainda se ergueu, sentando-se no leito, para rever as provas do que havia de ser o seu livro póstumo: Escrituração das Especialidades, o 5º da série “Estudos comerciais” que começara a publicar dois anos antes. E vendo o esforço que ele fazia para segurar nos dedos a caneta, senti-me tão comovido que lhe pedi que me deixasse a mim fazer a revisão, ao que ele se negou, consentindo apenas que eu lhe segurasse a mão que tremia.

Mas aquilo foi breve fogacho: ele já não concluiria a revisão das provas, voltando a deitar-se para não mais se erguer. E às 13 horas e meia dessa linda tarde de sol de 15 de Setembro abria-se a porta do seu quarto para dar passagem ao médico assistente com a notícia fatal: meu Pai falecera! 

Raul Dória morrera e com ele o grande sonho que fora a razão da sua vida durante vinte anos. Para trás ficavam esses anos de luta ingente, às vezes violenta, os ataques traiçoeiros, as vilanias com que pretendiam atingi-lo, as deslealdades, sim, mas também as horas altas dos triunfos, a satisfação da vitória, a alegria daqueles a quem meu Pai dera alma que os ajudaria também a vencer na vida. Morrera sem ter ao menos a satisfação de saber, que deixava a sua Escola instalada definitivamente no edifício para onde mudara em 1907. Por pirraça dos Fados, a escritura de compra do prédio só pôde assinar-se um mês após o seu falecimento. 

Ele morrera, mas a sua obra ficou e continuou a viver ainda por mais de 40 anos do impulso que ele lhe dera, assente nos alicerces que ele lhe abrira. 

Os tempos mudaram, foram desaparecendo aqueles que a haviam visto nascer ou tinham colaborado com meu Pai. O Ensino Técnico Elementar começou a desenvolver-se, de certo modo procurando seguir pelo caminho por ele aberto com a sua Escola, pálida imitação que, ainda hoje, está muito longe de poder comparar-se com o que se ministrava na Escola Raul Dória, quer por carência de meios materiais para o tornar tão eficiente como aquele, quer, sobretudo, porque a Escola de meu Pai viveu do entusiasmo do seu Fundador: tudo ele lhe sacrificara, a começar por ele próprio. 

Mas os anos passaram, e a morte do Prof. Campos Vaz, antigo colaborador e sócio de meu Pai, levou ao encerramento dessa bela obra, já há muito em decadência. Daí à venda do prédio e à demolição por motivos de obediência às modernas ideias urbanísticas que, em muitos casos, têm tirado ao Porto tanto da sua fisionomia singular, ia um passo. E este deu-se sem hesitação. 

Não se me confrangeu o coração quando há meses vi por acaso, o edifício já meio demolido, porque o espírito de meu Pai havia muito já não habitava ali dentro. O que me surpreendeu - e me teria indignado se os anos não me tivessem ensinado que dos homens tudo se deve esperar, até mesmo o inesperado - foi notar a indiferença com que se viu desaparecer um edifício que, durante alguns anos, honrara a cidade do Porto, mercê de ali se encontrar em pleno desenvolvimento uma obra que honrara também o próprio País. 

Para cúmulo, aquele lugar, que para mim é sagrado, tem hoje o aspecto de um chavascal, coberto de ervas bravas que brotam de um solo onde jaz sepultado um grande Sonho ...

Ninguém se lembrou de evocar a Escola Raul Dória e o homem que a erguera, a não ser uma meia dúzia de abnegados que ainda tentaram, já tarde, comprar o prédio para impedir a morte da Escola, e para os quais vai a gratidão indelével de quantos ainda usam o nome do Fundador. Mas ela estava já morta antes de se lhe encerrarem as portas: para a fazer reviver seria necessário ressuscitar Raul Dória, e este desaparecera da vida 42 anos antes. Tudo morrera. Só não morreu o seu nome no coração dos seus filhos, recordam-no com orgulho, sem o terem conhecido, os seus netos, e lembram-no ainda muitos dos seus alunos disperses pelo Mundo. Só o não recorda a terra em que nasceu, morreu e amou sobre todas as coisas e que enobreceu e honrou como poucos. 

O nome de Raul Dória passou a ser um vago nome, que a própria Grande Enciclopédia Luso - Brasileira teria esquecido se eu, por mero acaso, lho não lembrasse! E voltaram a ouvir falar dele e a saber quem ele foi, os que adquiriram a 2ª edição do Dicionário Prático do Comércio, por mim enternecidamente preparada e editada há anos. 

Não sugiro que o Porto, a minha terra, recorde o nome de meu Pai com uma lápide na esquina de qualquer rua, por muito banalizada tal forma de prestar homenagem, aos vivos como aos mortos. 

Mas tendo sido meu Pai um dos mais estrénuos campeões do Ensino Técnico Comercial, causa estranheza que entre as numerosas Escolas Técnicas Elementares existentes hoje no País, algumas baptizadas com nomes absolutamente incolores, não houvesse uma a que dar o de Raul Dória, o que honrando-a, também contribuiria para não lhe deixar apagar o nome. 

Mas na sua família o seu nome jamais será esquecido: seus filhos o recordam como se ele tivesse desaparecido apenas ontem, e os que são pais há muito já ensinaram aos seus filhos quem era seu Avô e por que devem orgulhar-se desse nome. 

E esta breve e descolorida tentativa de biografia há-de ficar ao menos para esclarecer aqueles que um dia, deparando o nome de Raul Dória, queiram saber quem foi e o que fez o homem que o usou. 

Braga, Junho - Julho de 1966

NOTA: 

No final encontra-se este texto:

Manuscrito passado à máquina por mim durante o ano de 1967

Braga, Janeiro de 1968

(A. Álvaro Dória)

Digitalizado e revisto em Abril de 2002, por José Rodrigues Lopes dos Santos (Antigo aluno 1948/1954)
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